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Resumo
O objectivo deste relatório consiste na reflexão sobre a prática de ensino supervisionada ao longo do ano lectivo 2009/2010. A componente científica está presente ao longo do relatório e suporta toda a reflexão sobre o trabalho desenvolvido nas instituições escolares. No decorrer deste relatório são destacadas as seguintes temáticas: modelos de planeamento; características do ensino das matérias; destrezas do professor; promoção da saúde; avaliação das matérias; projectos desenvolvidos em participação na escola; desenvolvimento profissional. 

Conclusões: O modelo de planeamento por etapas favorece a aprendizagem dos alunos a longo prazo. O modelo de planeamento por blocos por apresentar uma organização mais simples poderá obter melhores resultados nos primeiros anos de ensino. Na abordagem às matérias deve existir uma diferenciação entre jogos desportivos colectivos e modalidades individuais. A instrução e feedback devem acompanhar a dinâmica das matérias que se lecciona. Um foco externo parece favorecer a abordagem dos jogos desportivos colectivos. Por sua vez o foco interno parece favorecer as modalidades de cariz individual. 

Palavras-chave: Educação Física; Modelos de Planeamento; Destrezas do Professor; Processo Ensino-Aprendizagem.

Report for Supervised Teaching Practice conducted by Carlos Manuel Portela Braz, in 3rd vertical group of Santa Clara, Évora and Severim Faria High School, for the specialty of the degree of Master of Teaching Physical Education in Basic and Secondary

Abstract

The purpose of this report is to reflect over the supervised educational practice developed during the 2009/2010 school year. The scientific role dimension is present throughout the report and support the reflection on the work in schools. Throughout this report are to highlight the following topics: planning models, characteristics of teaching approach, teacher's skills, health promotion, evaluation , projects developed in school participation, professional development
Conclusions: Stage planning model favors students' learning in the long term. The block planning model by presenting a simpler organization is appropriate for younger students. Taking the education approach the issues should try a differentiation between collective sports games and individual sports. The instruction and feedback should follow the dynamics of the classes that we teach. An external focus promotes the collective approach to sports games.  Otherwise the internal focus seems to favor arrangements of individual sports.

Keywords: Physical Education; Planning Models; Teacher Skills, Teaching-Learning Process.
Introdução

O relatório apresentado integra-se na Unidade Curricular “Prática de Ensino Supervisionada” (PES) do Mestrado em Ensino da Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário, promovida pela Universidade de Évora. A PES é uma unidade curricular que habilita profissionalmente para o desempenho de actividades inerentes à actividade profissional, enquanto professor de educação física e desporto, desde o 1º ciclo do Ensino Básico ao Ensino Secundário (Departamento de Pedagogia e Educação, 2010). O seu conteúdo, encontra-se em articulação com o disposto no Decreto lei 43/2007 de 22 de Fevereiro, que estabelece o novo regime jurídico da habilitação para a docência.

Desta forma, e para que os alunos candidatos a futuros professores de educação física, pudessem ficar habilitados a leccionar em todos os níveis de ensino, tornou-se necessário criar as condições para que os alunos pudessem desenvolver actividades pedagógicas (em formato de estágio pedagógico) nos vários níveis de ensino para os quais ficarão futuramente habilitados. Nomeadamente 1º, 2º e 3º ciclo do ensino básico e ensino secundário (Decreto-Lei nº 43/2007, 2007). O departamento de pedagogia da Universidade de Évora ficou assim responsável por criar os núcleos de estágio. Estes núcleos de estágio foram formados por três/ quatro alunos da universidade candidatos ao título de mestres no “Ensino da Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário”, um professor orientador de PES da Universidade de Évora e um professor orientador responsável por cada escola em que os alunos realizariam o seu estágio sobe o título de PES.

No meu caso específico, o núcleo de PES foi constituído por três alunos, um orientador de universidade e dois orientadores referentes às escolas onde desenvolvi a prática de ensino supervisionada. Todas as escolas onde decorreram os estágios eram públicas e estão situadas na cidade de Évora, Portugal. Descrevendo por ordem crescente de ciclo de ensino: Escola básica de 1º ciclo de São Mamede; Escola básica 2,3 de Santa Clara e Escola Secundária Severim de Faria.

Na escola básica de 1º ciclo de São Mamede desenvolvi a actividade docente à turma do 2º B. Na escola básica 2,3 de Santa Clara, leccionei às turmas do 5ºA e 8ºC. Já na escola secundária Severim de Faria fiquei responsável pela turma do curso de ciências e tecnologia nº 3 (CT3).

A PES iniciou-se em conformidade com o calendário académico para os 2ºs ciclos de estudo, o que fez com que as actividades lectivas apenas se tenham iniciado dia 9 de Outubro de 2009 e não dia 15 de Setembro 2009, data que marca o início do calendário escolar para os alunos do Ensino Básico e Secundário.

Uma vez que cada escola apresenta um grupo disciplinar de educação física (EF) diferente e que por sua vez este grupo disciplinar apresenta autonomia para definir os seus métodos de trabalho, foram-nos propostos dois modelos de planeamento distintos. Na escola básica 2,3 de Santa Clara, que contou com a orientação cooperante do professor Carlos Grácio, foi adoptado um modelo de planeamento por blocos. Na escola secundária Severim de Faria, que contou com a orientação (cooperante) do mestre Fernando Marmeleira, foi adoptado o modelo de planeamento por etapas, uma vez que era este o modelo em funcionamento na escola já há alguns anos a esta parte. A intervenção na escola do 1º ciclo de são Mamede apresenta características próprias que serão desenvolvidas no decorrer deste relatório no ponto destinado aos modelos de planeamento. 

Indo ao encontro daquelas que são as orientações presentes no guião para a elaboração deste relatório, será desde já de realçar que o mesmo não terá apenas um carácter descritivo, mas também uma abordagem predominantemente reflexiva, uma vez que segundo o guião deste relatório esta última deve representar um vector essencial na formação de professores. Para além disso, as práticas reflexivas têm também o mérito de considerar a dimensão investigativa como uma componente importante ao nível dos princípios e dos processos de “aprender a ensinar” (Departamento de Pedagogia e Educação, 2010). Assim sendo, no decorrer deste relatório irei efectuar uma reflexão fundamentada sobre aquela que foi a minha prática pedagógica ao longo do ano lectivo 2009/2010. Para tal, foi necessário realizar uma revisão de literatura, sobre as seguintes áreas: modelos de planeamento adoptados; ensino das actividades físicas desportivas; destrezas do professor; aptidão física e promoção da saúde; e avaliação em EF. Para além do exposto, será ainda efectuada uma reflexão crítica sobre a dimensão “Participação na Escola”, na qual se inserem as actividades desenvolvidas ao longo do ano lectivo; e sobre a dimensão “Desenvolvimento Profissional”, na qual se incluem as responsabilidades assumidas enquanto professor.

Este relatório procura assim reportar os acontecimentos mais significativos da PES desenvolvida em 2009/2010, mas também promover um caminho de aprendizagem contínua no âmbito do professor de EF A reflexão sobre os aspectos negativos permite identificar falhas no processo ensino-aprendizagem, a reflexão sobre aspectos positivos permite consolidar estratégias inovadoras e eficazes. É portanto importante referir que a reflexão apresentada neste relatório, apresenta uma vertente globalizante e não se foca apenas nos erros observados.
I. Preparação Científica, Pedagógica e Didáctica 
1 Abordagem aos Programas Nacionais de Educação Física, objectivos gerais para cada nível de ensino e matérias abordadas

1º Ciclo

De forma a orientar o leitor na compreensão e interpretação correcta deste relatório, torna-se importante referir que neste capítulo da abordagem aos Programas Nacionais de Educação Física, os temas vão ser tratados por níveis de ensino. Desta forma serão abordados os programas e objectivos para o 1º ciclo, 2º ciclo, 3º ciclo e secundário sucessivamente. 

Para o 1º ciclo do ensino básico, o programa em vigor no ano 2009/2010 designa-se: Programa de Expressão e Educação Físico-Motora. Este documento apresenta no sistema de ensino em Portugal, um peso e importância fundamental, uma vez que fornece suporte e bases de intervenção no desenvolvimento global dos alunos, potencializando a suas capacidades motoras estimulando as suas fases sensíveis de desenvolvimento. (Cruz, Carvalho, Rodrigues, Mira & Fernandes, 1992). Segundo Marques & Oliveira (2001) o desenvolvimento das capacidades coordenativo-motoras apresenta-se deficitário na adolescência, quando as vivencias não são suficientemente estimulantes durante a idade da infância. Esta falta de vivências, condicionará a aprendizagem de técnicas e do seu normal desenvolvimento motor, bem como a utilização das suas capacidades condicionais na adolescência e idade adulta. Mas não é apenas o desenvolvimento motor dos alunos que se apresenta contemplado no Programa de Expressão Físico-Motora do 1º ciclo. A cooperação entre companheiros, a compreensão da informação transmitida, a capacidade de aplicar as regras de aula e dos exercícios, a cordialidade e o respeito, a colegas, professores e outros agentes educativos, a sua capacidade de intervenção na aula e aperfeiçoamento são outros dos aspectos referidos no programa adoptado para o 1º ciclo do ensino básico em Portugal. Citando o próprio Programa de Expressão e Educação Físico-Motora são apresentados os objectivos gerais pelos quais os professores do 1º ciclo se devem guiar na condução do processo ensino-aprendizagem: “1) elevar o nível funcional das capacidades condicionais e coordenativas; 2) cooperar com os companheiros nos jogos e exercícios, compreendendo e aplicando as regras combinadas na turma, bem como os princípios de cordialidade e respeito na relação com os colegas e o professor; 3) participar com empenho no aperfeiçoamento da sua habilidade nos diferentes tipos de actividades, procurando realizar as acções adequadas com correcção e oportunidade.” (Departamento da Educação Básica, 1998, p. 45). 

Após a apresentação dos objectivos gerais, e tomando o caminho da especificidade dos conteúdos abordados, faz sentido abordar os objectivos específicos para cada um dos 7 blocos contemplados no programa. Enumerando os blocos temos: 1) Perícia e Manipulação; 2) Deslocamentos e Equilíbrios; 3) Jogos; 4) Ginástica; 5) Patinagem; 6) Actividades Rítmicas Expressivas; e 7) Percursos na Natureza. Existindo ainda a Natação como um bloco alternativo, estando esta claramente dependente das condições materiais existentes na escola. 

Dando sentido ao carácter reflexivo a que me propus no inicio deste documento, incidirei a minha atenção na minha intervenção na Escola Básica do 1º Ciclo de São Mamede. Desta feita, torna-se importante situar o leitor nas características específicas da minha intervenção ao nível do 1º ciclo.

Foi definido pelo Departamento de Pedagogia da Universidade de Évora, que a intervenção pedagógica por parte dos alunos de mestrado no Ensino da Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário, ao nível do 1º ciclo teria um peso inferior comparativamente à intervenção nos 2º e 3º ciclos e secundário. No núcleo de estágio em causa, foi definido que a intervenção ao nível do 1º ciclo assumiria a forma de 10 a 12 sessões de 60 minutos uma vez por semana. Estas intervenções seriam inseridas no período curricular dos alunos, ou seja, durante o tempo de aulas. Uma vez que esta escola fornece serviços de Actividades de Enriquecimento Curricular (AEC), os alunos que assim pretendam poderiam usufruir, no mínimo, de uma carga semanal de expressão físico-motora de 3 horas (1 hora leccionada pelo aluno de mestrado e 2 horas por parte do professor de AEC). Este facto poderá ser importante, no sentido em que se consegue dar uma maior expressão à prática de actividade física desportiva no meio escolar. Por outro lado os benefícios ao nível da saúde, proporcionados pela actividade física, podem com esta carga horária semanal manifestar-se de uma forma mais significativa. Por outro lado outro dos objectivos a ser procurado pelos agentes educativos neste âmbito, prende-se com a conquista ou agregação dos alunos às práticas desportivas. Para que isso possa acontecer nestas idades torna-se basilar apresentar uma abordagem extremamente lúdica, que de uma forma implícita promova comportamentos correctos, cumprimento de normas e regras, respeito pelos colegas bem como as aprendizagens motoras necessárias à superação dos desafios propostos. (Chow et al, 2007)  
2º Ciclo

No que ao 2º ciclo concerne, os Programas Nacionais de Educação Física apresentam uma organização substancialmente distinta. Os Programas Nacionais de Educação Física estabelecem três grandes áreas de abordagem: actividades físicas; aptidão física; conhecimentos. (Bom, et al. 2001).

Da análise aos Programas Nacionais, verifica-se que no 2º ciclo não foram abordadas algumas matérias nucleares. São elas: a ginástica rítmica, a patinagem e as actividades rítmicas expressivas. Este facto surge da decisão tomada pelo grupo disciplinar de EF, da escola básica 2, 3 de Santa Clara, que optou por atribuir mais sessões às restantes matérias. As limitações ao nível do material também influenciaram esta decisão, nomeadamente ao nível da patinagem.  

A intervenção ao nível do 2º ciclo, com a turma do 5º ano apresentou também ela algumas especificidades. O núcleo de estágio dividiu, por sua vez, a intervenção ao longo do ano, pelos três professores (professores em PES). Desta forma cada professor teve a responsabilidade de planear e conduzir as aulas, procedendo também às respectivas avaliações (se o calendário coincidisse com esta parâmetro da intervenção). No meu caso particular tive a responsabilidade da condução desta turma do 5º ano durante 11 aulas. A minha intervenção incidiu sobre os Jogos pré desportivos, o atletismo, ginástica de solo, jogos de oposição, futebol e avaliação da aptidão física. Porém os três professores (professores em PES) acompanharam esta turma do 2º ciclo, ao longo de todo o ano lectivo. 

3º Ciclo

No 3º Ciclo a estrutura do Programa Nacional de Educação Física, assume um formato semelhante ao documento homónimo em vigor para o segundo ciclo. Neste são reconhecidas três grandes áreas: actividades físicas, aptidão física e conhecimentos. Relativamente às actividades físicas este documento orientador distingue dois tipos de matérias. São elas as matérias nucleares e as matérias alternativas. No que à minha turma do 8º ano diz respeito, foram necessárias algumas adaptações, pois não nos foi possível abordar todas as matérias nucleares estabelecidas pelo Programa Nacional de Educação Física para o 3º ciclo do ensino básico. O ténis, o hóquei em patins, a orientação e a dança foram as matérias nucleares que não abordamos neste ano lectivo. O ténis, o hóquei em patins e a orientação não foram abordados por limitações tanto a nível material como a nível espacial. Para a leccionação do ténis não dispúnhamos de material (nem para abordagem inicial, como raquetes de praia). A situação repete-se para o hóquei em patins, com a agravante dos alunos não apresentarem aprendizagens de patinagem anteriores à possível aprendizagem de conteúdos ao nível do hóquei em patins. Já a orientação não foi dada neste ano por não existir planta da escola que nos permitisse realizar um trabalho válido nesta área da actividade física. Contudo, este aspecto influenciou a nossa escolha de actividade final junto da escola básica 2, 3 de Santa Clara. Aspecto que será desenvolvido no capitulo V, participação na escola na actividade “Orientação na Cidade”. Já o afastamento da dança, deveu-se a uma decisão do grupo disciplinar de EF da escola. Isto porque, o agrupamento onde esta turma se inseria apresentava uma disciplina semanal, especifica de dança, onde (e por apresentar um carácter semanal e continuo) conseguia desenvolver um trabalho muito mais avançado e complexo do que qualquer abordagem que pudesse ser feita na disciplina de EF. Desta forma considerou-se, pelas razões apresentadas e neste caso específico, que se deveria ignorar as orientações do Programa Nacional de Educação Física para o 3º Ciclo, e potencializar a aprendizagem destes alunos noutras matérias.

No seguimento das matérias nucleares não abordadas, sentimos a necessidade de reestruturar o nosso planeamento anual, decidindo e estabelecendo quais as matérias alternativas a abordar por esta turma. Estas matérias apenas foram definidas no inicio do segundo período e leccionadas no final do terceiro. Assim, e em substituição do ténis, hóquei em patins, orientação e dança, (matérias nucleares) a turma do 8º ano trabalhou com alguma profundidade o rugby e os desportos de combate com maior incidência sobre o judo (ambas matérias alternativas).

Secundário

No que toca ao ensino secundário, a turma sobre a qual fiquei responsável pertencia ao Curso de ciências e tecnologia, como já foi referido, e encontrava-se no 10º ano (1º ano do ciclo de ensino secundário). A turma do 10º CT3 pertencia à Escola Secundária Severim de Faria e portanto tanto as dimensões organizativas como de gestão de recursos são distintos da escola básica 2, 3 de Santa Clara. 

O documento orientador para este ano de escolaridade em Portugal designa-se: Programa Nacional de Educação Física 10º ano para cursos gerais e cursos tecnológicos. Neste documento podemos encontrar orientações que nos levam a definir o 10º ano de escolaridade como um ano de revisão no que à abordagem das matérias diz respeito. Importa assim no 10º ano rever a assimilação das matérias abordadas no 3º ciclo do ensino básico e completar as lacunas que se venham a verificar a este nível. (Jacinto, Carvalho, Comédias, & Mira, 2001). Segundo Jacinto et al (2001, p. 16) “Considera-se que no 10º ano interessa consolidar e, eventualmente, completar a formação diversificada do ensino básico (…) Esta revisão visa facilitar adaptação à mudança de escola e à composição da turma, dando oportunidades acrescentadas de recuperação”. Desta forma e seguindo de forma aproximada as orientações propostas pelo Ministério da Educação manifestadas através dos referidos Programas Nacionais de Educação Física, a escola secundária e mais concretamente a turma do 10º CT3 explorou ao longo do passado ano lectivo 2009/2010, uma enorme variedade de actividade físicas. Foram abordados 1) Jogos Desportivos Colectivos: andebol, voleibol, futebol/ futsal, basquetebol; 2) Ginásticas: solo, aparelhos e acrobática; 3) Atletismo: corridas, saltos e lançamentos; 4) Raquetas: Ténis de mesa e badminton; 5) Patinagem: artística; 6) Dança: moderna e aeróbica. 7) Jogos tradicionais e populares; 8) actividades de exploração da natureza: orientação.  
2. Modelos de planeamento adoptados
Actualmente o modelo de ensino em Portugal assume dois tipos de planeamento das matérias a abordar nas escolas de ensino público e cooperativo-privado. São eles o modelo de planeamento por blocos, o modelo de planeamento por etapas. Neste documento serão abordados os modelos de planeamento por blocos e por etapas, aplicados durante o período de PES.  

2.1 Modelo de planeamento por Blocos
O modelo de planeamento por blocos, foi porventura o modelo mais comum até à reforma dos Programas Nacionais de Educação Física em 2001. Este modelo por blocos remete para o ensino das matérias desportivas em conjuntos massivos. Ou seja, durante um determinado período de tempo, a turma concentra as suas aprendizagens numa só matéria, centrando grandes quantidades de informação, sem que exista uma pausa profilática para acomodação da informação retida. A capacidade de realizar um transfer das habilidades motoras não se verifica muito estimulada segundo este modelo de planeamento. Isto, porque durante a aprendizagem de uma matéria não são, normalmente, contempladas modalidades que permitam ou exijam a necessidade do aluno se adaptar e procurar novas habilidades, mas que exijam semelhantes respostas motoras. Outra característica do planeamento por blocos leva-nos à inexistência de uma avaliação inicial da performance dos alunos (Rosado, s/d). O docente define o seu planeamento anual mas com grande grau de incerteza. Uma vez que o docente não possui uma informação concreta sobre a prestação dos seus alunos nas determinadas áreas a abordar, este apenas pode fazer uma estimação muito global e pouco precisa sobre a performance nas diferentes áreas desportivas. Desta forma, e no sentido de potencializar o tempo útil de aula, o professor deverá no inicio de cada bloco (ex. andebol) realizar uma avaliação inicial incidente sobre a matéria que pretende abordar. Neste exemplo o professor deveria focar a sua avaliação sobre as características precisas do andebol. Desta forma conseguirá definir com mais rigor os objectivos a atingir na matéria em questão. A grande limitação deste aspecto reside no facto desta avaliação ser realizada por fazes à medida que se vão abordando novas matérias. Este aspecto limita de forma muito significativa a definição dos objectivos finais de turma. Sem esta definição inicial dos objectivos para a turma, o processo de adequação da intervenção pedagógica perde eficácia. Outro aspecto que influencia de forma significativa este modelo de planeamento relaciona-se com o estabelecimento de rotação de espaços, comummente designado de Roulement. Na maior parte das escolas do país e devido à inexistência das condições ideais, são estabelecidos calendários de rotação de espaços. Desta forma os professores terão que ter conta o local disponível para leccionar as sessões. Este factor, no modelo de planeamento por blocos, assume um papel de grande importância na definição do planeamento e periodização das matérias. A avaliação sumativa apresenta também as suas características distintas neste modelo de planeamento. Porque as matérias são abordadas e leccionadas por blocos massivos, as avaliações são consumadas no final de cada período lectivo atendendo às avaliações das matérias abordadas.

Na tabela 1 em anexo segue um exemplo de um modelo global da apresentação do planeamento anual para uma turma na qual foi aplicado um planeamento por blocos. 

Nesta tabela podemos verificar que as matérias são abordadas apenas num período (ou em dois períodos quando as matérias são interpeladas pelo final das aulas e dessa forma a abordagem à matéria prossegue no período seguinte). A excepção a esta análise prende-se com os desportos gímnicos, uma vez que foram abordadas várias disciplinas da ginástica. 
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2.2 Modelo de Planeamento por etapas
A leccionação da EF nos estabelecimentos de ensino no território português, assume várias exigências. Uma delas tem como principal referência o domínio dos Programas Nacionais de Educação Física. Estes programas são documentos orientadores de grande valor para qualquer docente de EF. A implementação destes documentos visa a uniformização da operacionalização do ensino desta disciplina a nível nacional. Pretende-se desta forma que todos os alunos de EF (ou pelo menos o maior numero possível) fique exposto ao mesmo modelo de planeamento, orientações metodológicas e objectivos a atingir. Não nos podemos esquecer contudo, que cada escola apresenta as suas limitações e características próprias. Estas circunstâncias não serão ignoradas, mas ainda assim deverá existir por parte da escola um esforço no sentido de acompanhar as exigências definidas nos Programas Nacionais de Educação Física para cada ciclo de ensino.

Desta forma e desde 2001, os Programas Nacionais de Educação Física remetem de uma forma bastante sólida para o modelo de planeamento por etapas. Este modelo de planeamento assume diferenças significativas relativamente ao modelo anteriormente abordado (Blocos). De uma forma genérica, o modelo de planeamento por etapas adopta a planificação do ano em momentos (etapas) distintos. Estas etapas apresentam características e objectivos diversos entre si. Poderão existir pequenas nuances, mas frequentemente o planeamento por etapas assume a seguinte estrutura: 


Etapa 1 – Avaliação Inicial


Etapa 2 - Desenvolvimento e Aprendizagem


Etapa 3 – Desenvolvimento e Aplicação


Etapa 4 – Revisão e Consolidação

Etapa 1 – Avaliação Inicial

No modelo de planeamento por etapas a definição do plano estratégico de abordagem e intervenção pedagógica é, porventura, o passo mais importante na sustentação deste modelo de planeamento. Este processo ocorre na etapa 1 – Avaliação Inicial. Nesta etapa os alunos passam por um processo rigoroso de avaliação, que procura encontrar as lacunas e os pontos mais sólidos da aprendizagem da turma numa perspectiva global e dos alunos num prisma mais específico. Esta avaliação inicial permite ao professor obter informações importantes na qual poderá construir o seu plano anual de turma. O plano anual de turma surge assim como referência principal da mesma na identificação e delineamento de objectivos a atingir, na determinação de aptidões e limitações dos alunos ou grupos de alunos em diferentes matérias, na identificação dos alunos com maiores necessidades de acompanhamento, identificar dentro do grupo de matérias quais aquelas que merecem maior destaque e dentro das matérias quais as estratégias a adoptar em função das características da turma. (Bom, et al., 2001). Outro aspecto importante relacionado com esta etapa caracteriza-se pela possibilidade de elaboração de grupos de nível ou trabalho. A definição destes grupos poderá ter duas abordagens (normalmente são utilizadas duas estratégias): 1) são criados grupos de nível. Nestes grupos são adequados os objectivos operacionais às capacidades motoras dos alunos, uma vez que todos os alunos presentes nesse grupo apresentam características semelhantes. 2) São criados grupos de trabalho. Nestes grupos também existe uma adequação por nível com a diferença de se inserir nesse grupo um aluno com maior facilidade na matéria em questão que ajuda na condução e fornecimento de informação motora modelo, estimulando os restantes colegas na obtenção dos objectivos.

Etapa 2 – Aprendizagem e desenvolvimento

Após a identificação das características da turma na etapa 1. A segunda etapa procura abordar as matérias prioritárias à turma. Esta é uma etapa onde as aprendizagens motoras poderão assumir um carácter mais segregado e analítico. Porém, nunca devemos esquecer a aprendizagem através do jogo, ainda que em formas reduzidas. Nesta etapa é importante conduzir a aprendizagem no sentido da aquisição de ganhos significativos ao nível das vertentes técnicas. A estimulação das componentes técnicas deve superiorizar-se ao longo de toda a etapa. 

Etapa 3 – Desenvolvimento e aplicação

A terceira etapa procura, como o próprio nome indica, a aplicação e continuo desenvolvimento das técnicas aprendidas até aqui. Nesta etapa são abordados níveis superiores de complexidade das matérias. No sentido de atingir a prática formal, a estrutura organizacional manifesta-se de forma clara nesta etapa. Se na segunda etapa as aprendizagens puras da técnica superiorizavam-se à organização do jogo, nesta terceira etapa presume-se que as aprendizagens da técnica tenham sido desenvolvidas e a organização assume um papel progressivamente maior à medida que se avança (temporalmente) na etapa. O objectivo é chegar à etapa 4 com bases suficientes para abordar as situações formais de jogo e competição. 

Etapa 4 – Revisão e consolidação

A quarta etapa finaliza o processo de um ano de intervenção. Esta etapa é à semelhança da primeira, um processo que se pretende curto. Porém representa a oportunidade dos alunos aplicarem em situações formais e em formato de competição (ou competições reduzidas), as aprendizagens e a evolução técnica, táctica, física e psicológica que desenvolveram ao longo de todo o ano curricular. Por outro lado os alunos que manifestaram mais dificuldades ao longo do ano têm nesta etapa a oportunidade de rever alguns conteúdos onde se sentem mais fracos. Pelas suas características e pelo facto de permitir grupos de nível, o planeamento por etapas permite nesta fase, o trabalho simultâneo de grupos distintos de nível com objectivos necessariamente diferentes. Tomando um exemplo: o grupo de alunos mais evoluído procura consolidar as suas aprendizagens em situações formais de jogo, enquanto o grupo de alunos mais fraco revê as matérias onde sentiu mais dificuldades ao longo do ano, numa estação da aula distinta. Este facto não significa que os alunos mais fracos não apliquem os seus conhecimentos em situações formais. Mas porventura o tempo dispendido nestas situações seja inferior ao grupo mais forte. 

A tabela 2 em anexo apresenta a disposição global do planeamento por etapas. Nesta tabela são apresentadas as 4 etapas e a sua duração. Nestas etapas são estabelecidas quais as matérias prioritárias e o nível que se pretende atingir em cada etapa nas diferentes matérias, no seguimento da análise realizada posteriormente à avaliação inicial.

Tabela 2 – Planeamento por etapas 10ºCT3, Escola Secundária Severim de Faria

	Escola Secundária de Severim de Faria

	Educação Física, 2009/10

	PLANO ANUAL DE TURMA - 10º CT3

	Etapa 1
	Etapa 2
	Etapa 3
	Etapa 4

	Avaliação Inicial
	Aprendizagem e Desenvolvimento
	Desenvolvimento e Aplicação
	Revisão e Consolidação

	15-Set-2009 a 30-10-2009
	2-Nov-2009 a 29-Jan-2010 (22 aulas)
	1-Fev-2010 a 30-Abr-2010 (21 aulas)
	3-Mai-2010 a 8-Jun-2010 ou 18-Jun-2010 (9 ou 12 aulas) 

	Actividades físicas avaliadas
	Actividades físicas PRIORITÁRIAS (níveis de realização)

	Andebol
	Futsal (parte do nível introdutório)
	Futsal (parte do nível introdutório)
	Futsal (nível introdutório)

	Basquetebol
	Atletismo (nível introdutório)
	Atletismo (parte do nível elementar)
	Atletismo (nível elementar)

	Futsal
	Patinagem (parte do nivel introdutório)
	Patinagem (parte do nível introdutório)
	Patinagem (nível introdutório)

	Voleibol
	Ginástica de solo (parte do nível introdutório)
	Ginástica de solo (parte do nível introdutório)
	Ginástica de solo (nível introdutório)

	Ginástica de solo
	Actividades físicas NÃO PRIORITÁRIAS (níveis de realização)

	Ginástica de aparelhos
	Andebol (parte do nível introdutório)
	Andebol (nível introdutório)
	Andebol (nível introdutório)

	Atletismo
	Basquetebol (nível introdutório)
	Basquetebol (parte do nível elementar)
	Basquetebol (parte do nível elementar)

	Badminton
	Voleibol (parte do nivel introdutório)
	Voleibol (nível introdutório)
	Voleibol (parte do nível elementar)

	Patinagem
	Badminton (nível introdutório)
	Badminton (parte do nível elementar)
	Badminton (parte do nível elementar)

	Orientação
	Orientação (parte do nível introdutório)
	Orientação (nível introdutório)
	Orientação (nível introdutório)

	Avaliação da aptidão física
	Dança moderna (nível introdutório)
	Dança moderna (nível introdutório)
	Dança moderna (nível elementar)

	Teste vaivém
	Jogos tradicionais (nível introdutório)
	Jogos tradicionais (nível introdutório)
	Jogos tradicionais (nível elementar)

	Teste de abdominais
	Ginástica acrobática (parte do nível introdutório)
	Ginástica acrobática (parte do nível introdutório)
	Ginástica acrobática (nível introdutório)

	Teste de extensões de braços
	Ginástica de aparelhos (nível introdutório)
	Ginástica de aparelhos (parte do nível elementar)
	Ginástica de aparelhos (parte do nível elementar)

	Teste senta e alcança
	 
	Corfebol, T. Mesa, Ténis (parte do nível Introdutório)
	Corfebol, T. Mesa, Ténis (parte do nível introdutório)

	 
	Objectivos transversais PRIORITÁRIOS
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	1. Participar activamente em todas as situações e procurar o êxito pessoal e do grupo: relacionando-se com cordialidade e respeito (...); aceitando o apoio dos companheiros (...) e as dificuldades reveladas por ele(s); interessando-se e apoiando os esforços dos companheiros (...); cooperando nas situações de aprendizagem e de organização (...); apresentando iniciativas e propostas pessoais de desenvolvimento da actividade individual e do grupo (...); assumindo compromissos e responsabilidades de organização e preparação das actividades (...); combinando com os companheiros decisões e tarefas de grupo (...).

	 
	Objectivos gerais PRIORITÁRIOS

	 
	8. Cooperar com os companheiros para o alcance do objectivo do Futsal, realizando com oportunidade e correcção as acções técnico-tácticas, em todas as funções, conforme a posição em cada fase do jogo, aplicando as regras, não só como jogador mas também como árbitro.
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	9. Compor, realizar e analisar esquemas individuais e em grupo da Ginástica Solo, aplicando os critérios de correcção técnica, expressão e combinação das destrezas, e apreciando os esquemas de acordo com esses critérios.

	 
	10. Realizar e analisar provas combinadas do Atletismo (saltos, lançamentos, corridas e marcha) em equipa, cumprindo correctamente as exigências técnicas e do regulamento, não só como praticante mas também como juiz.

	 
	14. Utilizar adequadamente os patins, em combinações de deslocamentos e paragens, com equilíbrio e segurança, em composições rítmicas individuais e a pares (Patinagem Artística).

	 


2.3 Blocos VS Etapas – Reflexão pessoal
Aquando do inicio da PES, um dos desafios que desde cedo nos deparamos foi com a necessidade de adoptar uma postura de adaptação constante. Isto porque, dentro das especificidades desta formação profissionalizante, a capacidade de adoptar comportamentos e abordagens diversas era notória. Como aluno de PES foi-me determinado que leccionasse aos 4 ciclos de ensino, que tivesse em consideração o planeamento por blocos e por etapas. 

Neste capitulo, que destino à minha reflexão pessoal, o foco de análise insere-se na comparação entre planeamento por blocos e planeamento por etapas. 

Durante o período de PES uma das exigências mais interessantes, prendeu-se exactamente nesta dinâmica entre planeamentos. O nosso núcleo de estágio planeou e leccionou ao mesmo tempo o modelo por blocos e por etapas, que por um lado nos aumentou substancialmente a carga de trabalho, mas que por outro lado nos permitiu desenvolver uma perspectiva pessoal porque efectivamente pensámos, planeámos, aplicámos e aferimos sobre os efeitos de ambos os modelos. 

O modelo de planeamento por blocos foi aplicado na escola básica 2, 3 de Santa Clara, Évora. Este modelo foi aplicado a turmas do 5º e 8º ano.

O modelo por etapas foi aplicado na escola secundária Severim de Faria, Évora. Este modelo foi aplicado a turmas do 10º ano.

Gostava de referir em primeiro lugar que penso que não se possa dizer que um modelo de planeamento se manifeste claramente mais eficiente do que o outro, que não se deva considerar ambas as opções em função das circunstâncias.

Um aspecto que considero importante destacar, prende-se com o carácter mais preciso e incisivo do modelo por etapas, no que às características da turma diz respeito. Esta característica advém do processo de avaliação inicial presente no modelo por etapas. Na minha opinião este processo de avaliação inicial é o grande factor de potencialização do processo pedagógico. Através desta etapa são detectadas as maiores dificuldades da turma. 

E se no planeamento por blocos se procedesse à avaliação inicial? Fará esta pergunta sentido? Não seria também este modelo de planeamento potencializado se fossem identificadas as necessidades primárias da turma? Na minha opinião este é um dos problemas mais notórios do planeamento por blocos, e considero que a implementação de um processo de avaliação inicial no planeamento por blocos possa ser uma opção bastante válida. Sem este processo, corre-se o risco de planear um determinado grupo de blocos para um período sem saber quais as reais necessidades da turma. O que normalmente acontece no modelo de planeamento por blocos é escolher um determinado número de aulas para destinar a uma modalidade desportiva. Nesse período de tempo disponível para uma determinada matéria são introduzidas o maior número de aprendizagens possíveis respeitando a natureza progressiva das aprendizagens motoras. A grande limitação deste processo depara-se com a incerteza do objectivo final ou seja, tenta-se introduzir o maior número de aprendizagens mas sem ter certeza ou sequer um ideia de onde os alunos poderão vir a chegar. Desta torna-se mais difícil avaliar o processo e proceder a adaptações que visam a potencialização e o aumento da eficácia do processo ensino-aprendizagem. 

No que às aprendizagens diz respeito cada um dos planeamentos apresenta pontos de vista positivos. No modelo por blocos, o cariz massivo do planeamento permite uma consolidação e velocidade de aquisição mais imediata. Porém, as matérias apenas são abordadas num período de tempo restrito provocando duas situações sensíveis: I) Porque as matérias apenas são abordadas num bloco compacto, durante um ano lectivo, fica por aferir o real nível de consolidação das aprendizagens. II) No final do bloco, os alunos apresentam um determinado nível por terem sido expostos a elevados estímulos de uma determinada matéria num curto espaço de tempo. Contudo, não houve tempo para acomodar toda a informação e afinar o processo de aprendizagem aquando das novas aprendizagens. A este processo chamamos pausas profiláticas (Matthiesen, 2003). Resumindo, a aprendizagem não apresenta as pausas necessárias à acomodação da informação e por este motivo a avaliação é colocada em causa pois o nível de aprendizagem dos alunos verificado após o bloco será necessariamente diferente passadas algumas semanas, ainda para mais se os alunos não estão sensíveis às pausas profiláticas. 
O planeamento por etapas considera este período de pausas entre matérias. Neste modelo de planeamento as matérias são leccionadas de forma distribuída ao longo de todo o ano académico. Na minha opinião a grande limitação prende-se com a sensibilidade e experiencia necessária por parte do professor para poder gerir e conduzir este processo de forma eficaz. Neste capítulo demonstrei dificuldades na reavaliação e adequação dos processos de planeamento e lançamento dos objectivos a atingir para a turma. Por esta razão torna-se mais complicada condução das aulas e escolha de novas aprendizagens a apresentar aos alunos. O processo de ensino-aprendizagem é por norma mais lento do que no modelo por blocos, mas a existência das referidas pausa profiláticas, confere maior solidez e estabilidade nas aprendizagens adquiridas. 

Diferente do modelo de planeamento por etapas, o modelo de planeamento por blocos avalia apenas a matéria que é abordada no momento. Desta forma o professor apenas poderá proceder a uma breve avaliação inicial da matéria antes de inaugurar o bloco. Ainda assim esta avaliação é opcional e muitos professores não a realizam. Esta falta de informação inicial caracteriza este modelo de planeamento, de forma que muitos o consideram demasiado genérico e pouco interventivo ao nível das características específicas da turma e dos alunos. Quando existe avaliação o professor utiliza uma ficha de registo na qual classifica os alunos nas diferentes acções motoras contempladas em determinada actividade física

Do ponto de vista da avaliação sumativa penso que o sistema de ensino português ainda não se encontra preparado (pelo menos em muitas escolas) para a utilização do modelo de planeamento por etapas na disciplina de EF. Utilizando o exemplo da escola onde leccionei e apliquei este modelo, foi notória a falta de coordenação entre as normas da escola e a forma de condução deste planeamento. Este modelo considera avaliações no final de cada etapa, cada uma delas com características específicas. Naturalmente as avaliações mais precisas são a avaliação inicial e a avaliação final sumativa, presente na última etapa do planeamento. Atendendo ao facto destas etapas não coincidirem com o final dos períodos e adicionando a imposição da escola em lançar classificações em todos os grupos de matérias, tornou-se necessário realizar avaliações em matérias onde praticamente não se tinha trabalhado. Refiro-me à fase inicial do ano curricular, considerando o intervalo de tempo desde o inicio das aulas até ao 2º período escolar. Na minha opinião esta coordenação devia ser debatida de forma a não se perder tanto tempo em avaliações. Penso que no ano curricular em causa e atendendo à turma onde apliquei o modelo por etapas, foi gasto demasiado tempo em avaliações. A avaliação é um processo importante na componente pedagógica, mas sinceramente não me parece ser o papel fundamental do professor. 

Já o planeamento por blocos por estar assimilado à mais tempo no sistema de ensino português encontra uma articulação mais fluida nos processos de avaliação. Neste modelo as avaliações definidas para cada período são estabelecidas em função das matérias abordadas. Ou seja, são dadas notas nas matérias abordadas em determinado período. No final do ano é realizada uma média de todas as avaliações e lançada a nota final.

Pessoalmente, reconheço as potencialidades do modelo de planeamento por etapas, contudo admito que ainda existe um caminho a trilhar no sentido de potencializar este modelo de planeamento. É necessário formar os professores para esta nova abordagem na EF. É necessário articular os regulamentos internos de escola com os departamentos de EF Torna-se importante ensinar os nossos alunos a longo prazo e não apenas dar-lhe instrumentos momentâneos para serem considerados aptos nas avaliações.

Rosado (s/d) propôs uma tabela resumo (tabela 3 em anexo) na qual apresenta algumas diferenças entre os dois tipos de planeamento. 

Tabela 3 - Comparação entre modelo de planeamento por blocos e etapas

	BLOCOS
	ETAPAS

	· Modelo Tradicional em EF. Mais utilizado pelos profissionais.

· Menor referência nos Programas Nacionais.
	· Mais recente. Pouco utilizado, mas em “crescendo”.

· Maior referência nos Programas Nacionais.

	· Bloco: Conjunto de aulas sobre a mesma matéria desportiva.

· Distribuição dos conteúdos: concentrados e determinados pela rotação por espaços.

	· Etapa: período ou fase do ano durante o qual se procura alcançar determinados objectivos.

· Distribuição dos conteúdos: maior distribuição temporal exigindo defesa de espaços polivalentes e da prioridade do plano de turma.

	· Aprendizagens motoras (técnicas e tácticas) tendencialmente concentradas.


· No entanto, não são concentradas noutras áreas formativas (condição física, atitudes e valores).
	· Aprendizagens no domínio motor (técnicas e tácticas) tendencialmente distribuídas.

	· Objectivos definidos por blocos desportivos: a alcançar no final do bloco.

· Objectivos anuais não têm presença evidente.

· Não existe hierarquização clara de objectivos.

· Maior orientação para objectivos de expressão e sensibilização.
	· Definição de objectivos anuais após a avaliação inicial.

· Hierarquização de objectivos e objectivos prioritários bem definidos.

· Orientação para um leque mais restrito de objectivos considerados essenciais.

· Acentua a retenção/fixação de aspectos básicos.

	· As aquisições de uma unidade didáctica não são tratadas nas restantes.
	· As aquisições de uma etapa são objecto de atenção nas etapas seguintes (“ciclos” de revisão, de aperfeiçoamento, de consolidação).

	· Não existem “ciclos” de revisão, nem consolidação (eventualmente nas aulas finais das U.D.)
	· Revisão no início dos anos, depois de férias, no final dos períodos e dos anos lectivos.


	· Aulas geralmente monotemáticas (um só desporto). 

· Unidade didáctica: conjunto de aulas sobre um mesmo desporto.
	· Aulas tendencialmente politemáticas (vários desportos na mesma sessão).

· Unidade didáctica: conjunto de aulas muito semelhantes, com os mesmos conteúdos e/ou com a mesma função didáctica.
 

	· Avaliação Inicial tende a fazer-se no interior de cada bloco desportivo.

· Planificação inicial, tendencialmente mais geral para todas as turmas pois não existe uma visão global que permita a diferenciação inicial.
	· Avaliação Inicial sobre todas as matérias desportivas e Condição Física (protocolos de avaliação inicial).

· Facilita a individualização de um Plano de Turma.

	· Programação inicial mais definitiva

· Programação anual definida sem avaliação inicial.
	· Programação por etapas, de duração mais imprevisível.

· Programação definida após avaliação inicial.

	· Menor individualização (o “bloco” acaba para todos), menor diferenciação do ensino.

· Menor inclusividade.
	· Maior individualização e respeito por ritmos diferenciados de aprendizagem (alguns alunos numa matéria e os restantes noutra).

· Maior inclusividade.

	· Sequência das U.D. definidas, dominantemente, por critérios externos (rotação por instalações).
	· Sequência de etapas e unidades de ensino definidos internamente (referência Plano de Turma).

	· U.D. com uma duração estabelecida à priori, tendencialmente igual para todas as modalidades nucleares.
	· Etapas e unidades de ensino de duração variável em função do nível dos alunos e atendendo à hierarquização dos objectivos (essenciais, mínimos, de sensibilização, etc.)

	· Não existe uma estrutura de programação intermédia entre o plano anual e a unidade didáctica.

· 1ª fase do ano: Início de uma U.D.
	· Existem as etapas: estruturas intermédias entre os planos anuais e as unidades de ensino ou didácticas.

· 1ª Fase do ano: Etapa de Revisão e Avaliação Inicial.

	· Maior descontinuidade (várias “disciplinas” independentes no interior da disciplina de EF).

· Controlo da turma facilitado. Um só tema e, tendencialmente, mais homogeneidade das práticas.
	· Maior continuidade na formação.

· Controlo mais difícil (aulas politemáticas, exigindo estações e circuitos com grande diversidade de actividades).

	· Organização mais fácil para os professores (modelo habitual) e facilidade no tratamento dos conteúdos.

· Ajustada ao “roulement” de instalações.

· Permite maior autonomia dos docentes.
	· Organização mais complexa (falta de experiência no modelo).

· Exige espaços desportivos polivalentes na sua versão “pura” e que, muitas vezes, são difíceis de conseguir.

· Exige mais trabalho em grupo (ex: gestão de recursos e materiais desportivos).


Realizando uma pequena análise à tabela 3 apresentada verifica-se que várias são as características que distinguem os dois tipos de planeamento. Em primeiro lugar surge um planeamento que está muito interiorizado no seio escolar nacional (modelo por blocos) e que por esse motivo torna mais difícil a implementação de novas formas de abordagem ao ensino da EF em Portugal, nomeadamente o planeamento por etapas. Continuando a identificação das principais diferenças entre estes dois tipos de planeamento, verifica-se que a estruturação é necessariamente distinta. Neste ponto pode-se verificar que a concentração das aprendizagens é diferente em cada um dos planeamentos. No planeamento por blocos as aprendizagens são concentradas por blocos de matérias. Já no planeamento por etapas as aprendizagens são distribuídas ao longo do ano lectivo. Analisando ainda a estruturação dos planeamentos, verifica-se que a definição inicial de objectivos é diferente em cada um dos planeamentos. 
No planeamento por blocos a definição dos objectivos verifica-se mais genérica e menos precisa no que toca às necessidades da turma. Neste modelo cabe ao professor realizar uma avaliação no inicio de cada bloco. No planeamento por etapas, existe um estudo inicial (1ª etapa) da situação da turma nas diferentes matérias que irão ser abordadas ao longo do ano. No planeamento por blocos é comum a utilização de aulas mono temáticas. Isto é, numa sessão a turma aborda apenas uma matéria. Essa matéria é abordada em todas as restante aulas definidas para determinada matéria. No planeamento por etapas é muito frequente a utilização de aulas poli temáticas. Estas aulas consistem na abordagem de várias matérias numa só sessão. 

A estrutura do modelo por etapas conduz a uma maior individualização. Ou seja, a formação de grupos, a aprendizagem dispersa ao longo do ano, a identificação das matérias prioritárias bem como a identificação das limitações dos alunos leva a que o professor tenha a necessidade de promover aulas em que os estímulos e as aprendizagens tenham focos distintos nos diferentes grupos de alunos. Daqui verificamos que as necessidades de organização e estruturação das aulas no planeamento por etapas se verifica mais complexo do que no modelo de planeamento por blocos. Este facto poderá ser uma barreira para os professores que já leccionem à muitos anos na perspectiva do planeamento por blocos. Este aumento de complexidade se não for acompanhado por uma formação adequada pode levar à incapacidade do professor se adaptar ao novo planeamento promovendo a desmotivação para aderir a novas abordagens de ensino.  

3. Caracterização das escolas 
Após a integração dos conhecimentos de estruturação das escolas, torna-se pertinente verificar e analisar o espaço físico onde são leccionadas as aulas de EF nas diferentes escolas. Para além das diferenças ao nível da organização, dos ciclos de ensino que acarreta no seu espaço, as diferentes escolas apresentam características físicas muito distintas, que por sua vez influenciam de forma considerável a abordagem ao ensino. Passamos a analisar estas diferenças entre escolas.

Escola EB 1º ciclo de são Mamede

A Escola EB1 de São Mamede pertence ao Agrupamento Vertical n.º 3 de Évora, do qual também faz parte a Escola Básica 2,3 de Santa Clara. É um espaço que apresenta alguns constrangimentos que dificultam o ensino da EF Possui dois pátios em espaço aberto e um outro de menores dimensões com uma pequena cobertura parcial. Um dos espaços abertos é muito amplo e com piso muito acidentado, em terra batida, irregular e com alguns obstáculos (arvores, pedras soltas, raízes). O espaço aberto, embora não apresente igualmente as condições ideais, já apresenta um piso regular em cimento onde se encontram disponíveis duas balizas de andebol, uma tabela de basquetebol e uma estrutura em madeira de parque infantil onde os alunos se podem recrear durante o recreio e mesmo ser utilizada para as aulas de EF. O espaço coberto é de pequenas dimensões (rectangular) com um piso muito irregular em cimento e com apenas uma cobertura superior, sendo que lateralmente se encontra aberto. Para além das lacunas a nível espacial, a escola não apresentava recursos materiais em bom estado. A desorganização na arrumação era enorme, pois outros colegas de EF também leccionavam naquele espaço com aquele material. O local de arrumação do material encontrava-se cheio de poeiras. Como referi, no inicio deste capitulo, as condições materiais influenciam bastante a qualidade do processo ensino-aprendizagem. Nesta escola as exigências eram evidentes, estimulando a criatividade dos professores no sentido de resolver os condicionamentos criados pelas limitações materiais. Outro aspecto que verifiquei ao longo deste ano de PES e foi evidente nesta escola, prende-se com a simultaneidade do espaço de aula e recreio. Este facto determina nos alunos uma menor clarividência das regras, condutas e comportamentos em função das diferentes dinâmicas: aula-recreio. É algo com a qual não posso fundamentar de forma objectiva, porém fica o registo da experiência pessoal. 

Escola EB. 2º,3º Ciclo de Salta Clara

A Escola do Ensino Básico 2,3 de Santa Clara, situa-se num espaço de um antigo convento. Enquanto espaço físico apresenta-se composta por um edifício único, repartido em vários pisos (cujos acessos são feitos através de várias escadarias) e dispõe de três espaços abertos para os alunos: dois pátios interiores e um pátio exterior de recreio. O pátio exterior é o espaço de maiores dimensões, que por sua vez é dividido em 2 espaços. O primeiro espaço contempla o campo de jogos com as marcações de Futsal e Andebol e respectivas balizas, e um pequeno recanto situado lateralmente onde se encontra um pequeno corredor com uma caixa de areia, enquanto na outra metade do pátio encontra-se um espaço com as marcações de basquetebol e respectivas tabelas, assim como as marcações de voleibol e de badminton. Ao nível dos recursos materiais esta é uma escola que se encontra razoavelmente bem apetrechada e que tem as condições mínimas necessárias para que os professores possam planear e leccionar quase todas as matérias em conformidade com os Programas Nacionais de Educação Física. As excepções já foram apresentadas no capítulo Abordagem aos Programas Nacionais de Educação Física, objectivos gerais para cada nível de ensino e matérias abordadas. 

Escola secundária Severim de Faria

O espaço físico da Escola Secundária de Severim de Faria apresenta um edifício único onde se encontram disponíveis as salas de aulas normais e os laboratórios bem como todos os serviços inerentes à Escola e apoio aos alunos. No que concerne aos espaços para a prática da disciplina de EF, a Escola Secundária de Severim de Faria apresenta um excelente leque de recursos, como um pavilhão gimnodesportivo, um ginásio de dimensões inferiores e um espaço exterior amplo e com muito boas condições. Neste espaço encontram-se marcados o campo de futsal e andebol com as respectivas balizas, dois campos de basquetebol com as 4 tabelas, um campo de voleibol, um corredor com uma caixa de saltos e todo um espaço em redor propicio para a prática de algumas disciplinas do atletismo bem como actividades de exploração da natureza. É uma escola que proporciona tanto aos alunos como aos professores um grande leque de variabilidade para as suas aulas tanto ao nível do espaço como ao nível dos recursos materiais, sobre os quais também se encontra muito bem apetrechada. No entanto, este ano lectivo o espaço acabou por se encontrar limitado devido às obras de remodelação da escola.

4. Conhecimento dos alunos
4.1 Caracterização geral das turmas
Escola EB 1º Ciclo São Mamede – 2º A

A turma sobre a qual tive responsabilidade de leccionar no 1º ciclo, foi a turma do 2ºA. Esta turma era composta por 23 alunos, dos quais 13 (57%) eram raparigas e 10 (43%) eram rapazes. No que ao comportamento diz respeito, esta turma manifestou durante a minha intervenção inúmeros comportamentos de falta de respeito às ordens do professor, falta de assimilação e cumprimento de regras. Por outro lado o facto de lidar com 23 alunos no espaço comum ao seu recreio, penso não ajudar em nada ao estabelecimento das normas e condutas adequadas ao bom funcionamento das aulas de EF. Contudo, não é adequado que crianças de 6/7 anos tenham um comportamento claro de desafio à autoridade de um professor. Nesta turma o meu maior foco de atenção esteve relacionado com o estabelecimento das regras de aula através de jogos lúdicos. Pois senti que sem ter estes aspectos consolidados, não seria adequado passar para o ensino da expressão físico-motora. Uma vez que a intervenção ao nível do 1º ciclo apenas contemplou 10 sessões e já numa fase avançada do ano, todo o trabalho desenvolvido não teve o aproveitamento desejado.

A turma do 2ºA apresentou um bom nível de aprendizagens motoras. Este aspecto não é estranho pois a minha intervenção teve inicio já no segundo período escolar e por esta razão os alunos já apresentavam alguma rotina nas aulas de EF. Não foi possível verificar uma progressão significativa nos alunos. As dez sessões destinadas à intervenção no primeiro ciclo, não foram suficientes para que se pudesse verificar de forma clara a evolução nos alunos. 

Devido às características da turma ao nível do comportamento e das poucas aprendizagens motoras não se revelou pertinente proceder à realização de grupos de nível.  
Escola EB 2,3 Santa Clara

5º A

A turma do 5ºA foi partilhada por semelhante número de sessões pelos três alunos de PES ao longo de todo o ano lectivo. Esta turma da Escola Básica de Santa Clara era constituída por 28 alunos, dos quais 14 (50%) eram do género feminino e 14 (50%) eram do género masculino. Estes alunos possuíam idades que variavam entre um mínimo de 9 anos de idade e um máximo de 12 anos. 

Relativamente à proveniência dos alunos, será de realçar que todos os alunos frequentavam pela primeira vez a Escola EB 2,3 de Santa Clara no presente ano lectivo, uma vez que em termos de antecedentes escolares não existia na turma nenhum aluno que tivesse reprovado no 5º ano de escolaridade. Assim verificámos que 85,7% dos alunos chegavam a esta escola provenientes da escola de São Mamede, escola de 1º ciclo que integra o agrupamento de escolas nº 3 de Évora, juntamente com a escola de Santa Clara.

Apesar de não nos ser possível efectuar uma distinção entre os alunos que pertenciam a cada turma, a análise dos antecedentes escolares dos alunos deixava prever que a grande maioria dos alunos da turma já se conheciam, uma vez que 24 dos 28 alunos eram provenientes da mesma escola. A este propósito importa referir, que nos encontrámos principalmente atentos aos comportamentos dos quatros alunos que não eram provenientes da Escola de São Mamede, de forma a tentarmos detectar e solucionar eventuais problemas de integração destes alunos na turma. Ainda no que se refere aos antecedentes escolares destes alunos, será de realçar que 25% dos alunos (7) desta turma haviam reprovado pelo menos uma vez ao longo do seu percurso escolar, sendo que destes 7 alunos, 1 havia reprovado por mais que uma vez.

Do ponto de vista comportamental esta turma não revelou problemas significativos. Apesar de numerosa foi uma turma na qual foi possível gerir e implementar uma gestão na dinâmica dos tempos de aula. Estes tempos de aula representam os momentos de instrução, demonstração e prática efectiva. 

Esta turma do 5º ano apresentou desde cedo um número significativo de alunos com bastantes facilidades ao nível das aprendizagens. Por se revelar uma turma boa do ponto de vista comportamental, por manifestar muito interesse na disciplina de EF e por ter sido acompanhada ao longo de todo o ano por três professores a evolução global foi a mais significativa de todas as turmas com a qual trabalhei. 

Esta foi também a turma com o nível geral mais homogéneo e por esta razão não foram criados grupos de nível.  

8ºC

A turma do 8ºC, foi a turma que nesta escola ficou à minha inteira responsabilidade. Esta turma era constituída por 18 alunos, dos quais 11 (61%) eram do género feminino e 7 (31%) do género masculino. À semelhança da turma do 5º ano também esta turma foi sujeita a um questionário inicial, na qual os alunos responderam a várias questões, que o núcleo de estágio considerou pertinentes, para o melhor conhecimento das turmas. Nesta turma do 8º ano 2 alunos já haviam reprovado uma vez e 1 aluno já havia reprovado por duas vezes. As matérias preferidas dos alunos foram o futebol e o voleibol respectivamente. Contudo, no que às dificuldades em EF diz respeito o futebol surgia em segundo lugar, atrás da ginástica que foi considerada a vertente desportiva onde os alunos sentiam menos capacidade. 72% dos alunos preferiam desportos colectivos em detrimento das modalidades individuais. Por ser uma turma de relativamente poucos alunos, e por esta razão mais fácil de controlar, dar atenção e maior numero e ciclos de feedback, conseguiu-se efectuar um trabalho interessante. Esta turma apresentava grande heterogeneidade do ponto de vista motor, mas na qual se verificou sempre uma grande união entre todos os alunos. Os mais evoluídos do ponto de vista motor sempre estiveram disponíveis para ajudar os alunos com mais dificuldades. Estes sempre mostraram uma vontade de aprender evidente, fazendo com que a turma se completasse.

O nível inicial da turma era muito heterogéneo. Existiam alunos com elevado potencial e com muita facilidade de aprendizagem, outros com muitas dificuldades, falta de experiencias motoras e défice de atenção. Contudo, e como referi anteriormente, foi uma turma que de forma progressiva foi ganhando rotinas e desenvolveu uma dinâmica muito própria entre os alunos mais fortes e aqueles que apresentavam mais dificuldades. Revelando sempre um bom espírito de união e humildade. 

Os JDC foram aqueles onde as diferenças entre alunos se revelaram mais significativas. Na abordagem aos JDC foram realizados grupos de nível e traçados objectivos distintos para cada grupo. A falta de informação inicial sobre a turma condicionou a formação de grupos e o lançamento de objectivos para cada um deles.

Escola secundária Severim de Faria

10º CT3

A turma do 10º CT3 esteve ao meu encargo ao longo de todo lectivo. Esta turma era constituída por 25 alunos dos quais 8 eram raparigas e 17 eram rapazes. Também nesta turma, e à semelhança das turmas anteriores, foi aplicado um questionário inicial de forma a aumentar a informação disponível para o professor. Esta era uma turma da qual os alunos provinham de diferentes pontos. Alguns continuavam a formação obtida no 9º ano de escolaridade na escola Severim de Faria. Outros alunos tinham terminado o 3º ciclo do ensino básico noutras escolas, como a de Santa Clara, e estavam agora a integrar uma nova experiência numa escola secundária. Nesta turma não existiam alunos com reprovações. A maioria dos alunos respondeu que se considerava “bom” aluno a EF. A grande maioria dos alunos respondeu que a sua disciplina preferida era a EF o que logo à partida me conferiu boas condições para desenvolver um bom trabalho com esta turma do secundário. Um dado importante retirado destes questionários de informação inicial relaciona o item saúde com a prática de EF. Dos 24 alunos, dois manifestaram que tinham problemas de saúde que condicionavam a prática de EF. Estes dados permitiram logo à partida saber quais os exercícios que os alunos em causa não poderiam fazer e antecipar formas de adaptar essas limitações à prática. Esta turma manifestou alguns problemas de comportamento por serem demasiado conversadores. Verificaram-se alguns momentos em que este problema condicionou o funcionamento das aulas. Porém foi uma turma que conseguiu desenvolver alguma autonomia ao longo do ano lectivo e com a qual se realizou um trabalho interessante, muito por força do professor orientador desta escola, que me clarificou e orientou no processo de planeamento e operacionalização das aulas por etapas. 

O nível de preparação inicial destes alunos era apenas razoável. Porém nesta turma por se ter procedido a uma situação de avaliação inicial foi possível recolher muita informação importante. Desde cedo foram identificados os alunos com maior potencial de aprendizagem e aqueles que notoriamente iriam sentir mais dificuldades. Nesta turma foram utilizadas duas estratégias para formar grupos. Nas modalidades colectivas os alunos foram agregados pela semelhança de níveis, ou seja, os alunos mais evoluídos trabalharam com colegas de nível semelhante. O mesmo se passou com os alunos de maiores dificuldades nos JDC. Por outro lado na ginástica e na patinagem os grupos de nível foram formados com base noutra perspectiva. Nestas modalidades os grupos foram formados procurando que existisse sempre um aluno forte dentro de um grupo de alunos mais condicionados. Esta estratégia procurou utilizar os alunos mais fortes como estimulação e modelo de execução. Ao trabalharem de perto com alunos bons nas referidas matérias os alunos mais condicionados estiveram sempre em contacto com bons modelos de execução motora, promovendo a sua aprendizagem ao longo do ano. Esta estratégia acabou por correr bastante bem acabando por se verificar nos alunos mais fortes uma alteração de postura em relação às aulas de EF. Por sentirem que tinham um papel de responsabilidade na turma alguns alunos acabaram por gradualmente assumir uma postura mais controlada do ponto de vista do comportamento e postura na aula. 

4.2 Avaliação Inicial 
Um aspecto fundamental a considerar na recolha da informação dos alunos são os dados referentes à avaliação inicial (no planeamento por etapas) que representa a etapa I. Nesta etapa que dura sensivelmente 6 a 8 sessões o professor tem a tarefa de retirar o maior número de informações sobre as actividades físicas. A escola secundária Severim de Faria dispõe de um protocolo de avaliação em cada actividade desportiva. A avaliação inicial deve colocar os alunos nestas situações formais de avaliação de forma a identificar quais as dificuldades motoras mais evidenciadas. Desta forma e após a analise dos dados obtidos na avaliação inicial, o professor tem acesso a informação necessária para melhor decidir sobre os itens referentes ao planeamento. 

Esta informação não deverá ser minuciosa pois não representa efeitos na avaliação imediata dos alunos, mas ainda assim deverá ser criteriosa o suficiente para que a recolha de informação seja semelhante para todos os alunos. Os critérios a avaliar para cada conteúdo da actividade física estão contemplados no protocolo de avaliação. Os alunos que faltem às sessões de avaliação inicial poderão realizar a avaliação em falta noutra aula, se esse acontecimento não colocar em causa o funcionamento geral da turma. Caso contrário, esse aluno não realiza a avaliação inicial e o professor deverá ter a preocupação de recolher informação sobre esse aluno ao longo das sessões curriculares. A informação recolhida deve utilizar a terminologia avaliativa em vigor, ou seja, os alunos podem ser classificados entre: não introdutório; introdutório, elementar e avançado. 

De seguida é apresentado um exemplo da informação recolhida na avaliação inicial, aplicada na escola secundária Severim de Faria, onde foi aplicado o modelo de planeamento por etapas
: 

Tabela 4 - dados da avaliação inicial na escola Severim de Faria 09/10

	Dados aluno
	Actividades Físicas
	Aptidão Física
	Balanço

	Nome do aluno
	nº
	Data nasc.
	And.
	Basq.
	Fut.
	Vol.
	G.solo
	Atlet.
	Bad.
	Pati.
	Orient.
	VV
	ZSAF?
	s&a E
	s&a D
	ZSAF?
	E.braç.
	ZSAF?
	Abd.
	ZSAF?
	

	xxxx
	1
	24-05-1994
	i
	i
	ni+
	i
	i+
	i-
	i-
	ni+
	i-
	41
	Sim
	31
	31
	Sim
	2
	Não
	18
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	2
	03-07-1994
	i
	i-
	i
	i-
	i-
	i
	i
	ni+
	ni+
	61
	Sim
	20
	20
	Sim
	0
	Não
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	3
	07-11-1994
	i
	e-
	i+
	i
	i-
	i-
	i
	ni+
	i
	61
	Sim
	20
	20
	Sim
	18
	Sim
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	4
	13-06-1994
	i-
	i-
	ni+
	i
	i-
	i-
	i-
	 
	i
	28
	Sim
	31
	31
	Sim
	0
	Não
	18
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	5
	17-02-1994
	i-
	i
	i-
	i-
	ni+
	i-
	i
	 
	i
	51
	Sim
	20
	20
	Sim
	13
	Não
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	6
	20-05-1994
	i
	 
	i
	i+
	ni+
	i-
	 
	ni
	i
	61
	Sim
	20
	20
	Sim
	18
	Sim
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	7
	06-05-1994
	i-
	i+
	i
	i
	ni+
	ni+
	i-
	 
	i
	61
	Sim
	13
	13
	Não
	12
	Não
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	8
	21-09-1993
	i-
	i
	i-
	 
	i-
	ni+
	i-
	 
	i
	24
	Não
	20
	20
	Sim
	15
	Não
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	9
	13-11-1994
	 
	 
	 
	i
	ni+
	ni+
	 
	ni
	ni+
	 
	?
	16
	17
	Não
	4
	Não
	24
	Sim
	Insucesso/Sucesso

	xxxx
	10
	30-08-1994
	i-
	i
	i
	 
	i
	ni+
	i
	i
	i
	51
	Sim
	20
	20
	Sim
	18
	Sim
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	11
	08-04-1994
	ni+
	i
	i-
	ni+
	ni+
	i-
	i-
	 
	i-
	48
	Sim
	31
	31
	Sim
	1
	Não
	18
	Sim
	Insucesso/Sucesso

	xxxx
	12
	04-05-1994
	i
	i
	i+
	i+
	e-
	i+
	i+
	ni
	ni+
	61
	Sim
	20
	20
	Sim
	18
	Sim
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	13
	10-04-1994
	i+
	i+
	i+
	i+
	ni+
	i-
	i+
	ni
	ni+
	61
	Sim
	20
	20
	Sim
	18
	Sim
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	14
	27-07-1994
	i
	i
	i-
	i
	i+
	i
	i-
	i
	i
	50
	Sim
	31
	31
	Sim
	1
	Não
	18
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	15
	05-04-1994
	i-
	 
	ni+
	ni+
	i-
	ni+
	 
	ni+
	i
	26
	Sim
	31
	31
	Sim
	0
	Não
	18
	Sim
	Insucesso/Sucesso

	xxxx
	16
	17-03-1994
	i-
	i
	i-
	i-
	i-
	ni+
	i
	ni
	i
	61
	Sim
	20
	20
	Sim
	18
	Sim
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	17
	06-07-1994
	i-
	i-
	ni+
	i-
	i-
	ni+
	i
	i
	ni+
	30
	Sim
	31
	31
	Sim
	0
	Não
	18
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	18
	08-10-1994
	i-
	i-
	ni+
	 
	i-
	i-
	i-
	i
	ni+
	30
	Sim
	31
	31
	Sim
	0
	Não
	18
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	19
	12-02-1994
	i+
	e-
	e-
	i+
	ni+
	i+
	i+
	ni+
	i
	61
	Sim
	20
	20
	Sim
	18
	Sim
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	20
	31-07-1993
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	i
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	xxxx
	21
	24-05-1994
	i
	i+
	i+
	i
	ni
	ni+
	i+
	ni+
	i
	61
	Sim
	20
	20
	Sim
	18
	Sim
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	22
	08-05-1994
	ni+
	i-
	ni+
	i
	ni
	ni+
	i-
	ni
	i-
	28
	Não
	20
	20
	Sim
	3
	Não
	24
	Sim
	Insucesso/Sucesso

	xxxx
	23
	14-11-1994
	i-
	 
	i-
	i-
	 
	ni+
	 
	 
	i-
	30
	Sim
	31
	31
	Sim
	1
	Não
	18
	Sim
	Insucesso/Sucesso

	xxxx
	25
	12-08-1994
	i
	i+
	i
	 
	i
	i-
	ni+
	ni
	i
	61
	Sim
	20
	20
	Sim
	16
	Sim
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	26
	17-04-1994
	ni+
	i-
	i-
	ni+
	i
	ni+
	ni+
	ni+
	i-
	40
	Não
	20
	20
	Sim
	9
	Não
	24
	Sim
	Insucesso/Sucesso

	xxxx
	27
	14-07-1994
	i-
	i
	 
	i
	i-
	ni+
	i-
	i
	i-
	42
	Sim
	31
	31
	Sim
	4
	Não
	18
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	28
	11-01-1994
	i
	i+
	i
	i
	i-
	i-
	i+
	ni
	i
	61
	Sim
	20
	20
	Sim
	16
	Sim
	24
	Sim
	Sucesso

	xxxx
	29
	16-12-1994
	i
	i+
	e-
	i+
	i+
	i-
	i+
	i-
	i-
	61
	Sim
	20
	20
	Sim
	18
	Sim
	24
	Sim
	Sucesso


II. Condução de aulas – processo ensino aprendizagem

1.Caracteristicas do ensino das matérias

Neste capítulo referente às características do ensino das actividades físicas, resolvi fragmentar este espaço em duas grandes áreas: O ensino dos jogos desportivos colectivos e o ensino das modalidades individuais. Esta separação surge da análise das características destas duas áreas e da necessidade de uma abordagem necessariamente distinta. Na primeira a dinâmica entre o grupo/ equipa é fundamental e o controlo dos constrangimentos surge como um dos principais aspectos na gestão da aula. Já nas modalidades individuais o controlo motor e performance individual são o foco da atenção por parte do professor.
1.1 Jogos desportivos colectivos (JDC)

Os jogos desportivos colectivos são representados por todos os desportos ou modalidades desportivas que integram a colaboração enquanto equipa e a oposição no confronto com outras equipas adversárias. Nestes jogos é comum a relação com um objecto de jogo (bola, na maior parte dos casos). Neste capítulo é lançada uma abordagem distinta daquela utilizada no ensino das modalidades de cariz individual. Esta dinâmica entre JDC e modalidades individuais (MI) foi abordada por Bunker e Thorpe (1982). Quando abordamos uma modalidade colectiva o aluno tem não só que dominar a relação “eu-bola”, como a relação “eu-colega”, tudo isto em função da relação ”eu-adversário”. Desta forma identificamos claramente uma tripla análise que o aluno deverá resolver quando confrontado com a situação de jogo. E é neste aspecto que se centra a aprendizagem focada no “jogo”. Tradicionalmente o ensino das modalidades colectivas era abordado através de repetições de gestos técnicos frequentes em determinadas modalidades, executados em ambientes simulados, à semelhança das MI. Porém foram encontradas algumas limitações nesta abordagem simplista do ensino dos jogos colectivos (Werner, Thorpe, & Bunker, 1996). Vejamos alguns exemplos (Turner & Martinek, 1995): i) quando o aluno aborda um determinado gesto técnico num exercício fechado, terá muita dificuldade em realizar transfer do mesmo para a situação de jogo pois os constrangimentos são distintos. ii) A execução correcta de um gesto técnico não significa que o aluno consiga perceber e conferir fluidez ao jogo e às relações acima referidas. iii) Ao executar um numero muito grande de repetições de um determinado gesto técnico, o aluno vai fechar alguma possibilidades de acção no momento do jogo, uma vez que a sua atenção está focada no exercício que esteve a realizar inúmeras vezes antes da forma formal de jogo. iv) A execução de gestos técnicos padronizados conduz a uma limitação, não fundamentada, de um padrão de movimento. Ou seja, se um aluno consegue realizar passes precisos com a parte externa do pé, porque razão deveremos forçar a sua realização com a parte interna (padrão de movimento)? Este ponto levanta uma discussão cada vez mais emergente. Será que se deve ensinar como realizar uma acção designada correcta (padrão de movimento de uma determinada acção técnica)? Se um aluno é eficaz a encestar, com uma técnica diferente daquela que habitualmente se utiliza, será que ele realiza mal a acção, tendo em conta que atinge de forma eficaz o objectivo do jogo de basquetebol – marcar cesto? Na minha opinião o ensino exclusivo de padrões de movimento nos JDC é um erro. Isto é, condicionar a aprendizagem de um aluno tendo por base apenas e só esta característica. Penso que se deve abordar e mostrar aos alunos um modelo standard, mas não nos devemos focar demasiado nesta característica. E é aqui que surge a metodologia aplicada no ensino dos JDC. O ensino do jogo através do jogo. Esta abordagem está centrada na aprendizagem do jogo através das possibilidades de acção permitidas pelo jogo, pelas regras nele introduzidas e pelo objectivo final. Neste modelo de ensino através do jogo, o aluno é colocado perante uma situação problema, é lhe dado o objectivo final e o mesmo procura a solução em função das opções que dispõe (Graça & Mesquita, 2007). Este é portanto um modelo de ensino através da descoberta guiada. Como forma de potencializar as aprendizagens alguns autores defendem que a abordagem inicial deve apresentar formas simplificadas/ reduzidas de jogo (Chow, et al., 2007; Hooper, 2002). Estas formas reduzidas têm algumas vantagens que são de extrema importância na aprendizagem dos alunos: i) reduzir o número de jogadores por jogo permite que cada aluno possa aumentar de forma significativa o número de toques com o objecto de jogo e assim desenvolver a sua técnica individual. ii) Reduzir o espaço de jogo faz com que os alunos tenham de correr menos, e aumentem o numero de intervenções com a bola, aumentando também desta forma a aprendizagem da técnica. iii) Ao reduzir o numero de jogadores (colegas e adversários), reduz-se consideravelmente a quantidade de opções e decisões a tomar pelo alunos, facilitando a compreensão do jogo. iv) Possibilidade de  se contemplar o aquecimento como parte integrante da aprendizagem aumentando o tempo de empenhamento motor específico. v) Estando em contacto permanente com as formas jogadas, os alunos conseguem desenvolver, aplicar e seleccionar as opções vais validas em função dos constrangimentos próprios do jogo, permitindo também uma maior variabilidade funcional de execução motora. A fundamentação desta metodologia de ensino encontra suporte na obra de Araújo (2005), que defende que o comportamento do atleta evolui e ajusta-se em função da dinâmica e constrangimentos do meio. Esta afirmação entra em confronto com a aprendizagem da técnica através de exercícios isolados, demonstrando que o comportamento do atleta é necessariamente distinto em situações de jogos porque as referências são obrigatoriamente diferentes.
Na figura 1 é apresentado um exemplo de um exercício que abordou o futebol que reforça a minha posição na abordagem aos JDC
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(de 15-Set-2009 a 19-Dez-2009) (de 3-Jan-2010 a 26-Mar-2010) (de 12-Abr-2010 a 18-Jun-2010)

Aptidão Física 6 Aptidão Física

1

Aptidão Física 2

Desportos Gímnicos                                       

(solo, aparelhos e acrobática)

12

Desportos Gímnicos                                       

(solo, aparelhos e acrobática)

8

Desportos Gímnicos                                       

(solo, aparelhos e acrobática)

4

Atletismo (Corridas) 6 Atletismo (concluir corrida, iniciar saltos) 7 Andebol 6

Basquetebol 10 Andebol 6 Atletismo (Lançamentos) 4

Voleibol 4 Voleibol 3 Futebol 6

Badminton 4

Judo 3 Râguebi 2

Dança 3

10. Realizar e analisar, do Atletismo, saltos, lançamentos, corridas e marcha, cumprindo correctamente as exigências elementares, técnicas e do regulamento, não só como 

praticante, mas também como juiz.

N.º Aulas 

(45min)

N.º Aulas 

(45min)

N.º Aulas 

(45min)

ACTIVIDADES FÍSICAS NUCLEARES

ACTIVIDADES FÍSICAS ALTERNATIVAS

COMPETÊNCIAS POR ÁREAS

COMPETÊNCIAS COMUNS A TODAS AS ÁREAS

1. Participar activamente em todas as situações e procurar o êxito pessoal e do grupo:

- Relacionando-se com cordialidade e respeito pelos seus companheiros, quer no papel de parceiros quer no de adversários;

- Aceitando o apoio dos companheiros nos esforços de aperfeiçoamento próprio, bem como as opções do(s) outro(s) e as dificuldades reveladas por eles;

- Interessando-se e apoiando os esforços dos companheiros com oportunidade, promovendo a entreajuda para favorecer o aperfeiçoamento e satisfação própria e do(s) 

outro(s);

- Cooperando nas situações de aprendizagem e de organização, escolhendo as acções favoráveis ao êxito, segurança e bom ambiente relacional, na actividade da turma;

- Apresentando iniciativas e propostas pessoais de desenvolvimento da actividade individual e do grupo, considerando também as que são apresentadas pelos companheiros 

com interesse e objectividade;

2. Analisar e interpretar a realização das actividades físicas seleccionadas, aplicando os conhecimentos sobre técnica, organização e participação, ética desportiva, etc.

EDUCAÇÃO FÍSICA 2009 / 2010

11. Realizar com oportunidade e correcção as acções técnico-tácticas elementares dos jogos de raquetas, garantindo a iniciativa e ofensividade em participações «individuais» 

e «a pares», aplicando as regras, não só como jogador, mas também como árbitro.

12. Realizar com oportunidade e correcção as acções do domínio de oposição em actividade de combate, utilizando as técnicas elementares de projecção e controlo, com 

segurança (própria e do opositor) e aplicando as regras, quer como executante quer como árbitro.tácticas elementares em todas as funções, conforme a oposição em cada fase 

do jogo, aplicando as regras, não só como jogador, mas também como árbitro.

14. Apreciar, compor e realizar sequências de elementos técnicos elementares da Dança em coreografias individuais e ou em grupo, aplicando os critérios de expressividade, 

de acordo com os motivos das composições.tácticas elementares em todas as funções, conforme a oposição em cada fase do jogo, aplicando as regras, não só como jogador, 

mas também como árbitro.

5. Elevar o nível funcional das capacidades condicionais e coordenativas gerais, particularmente, de Resistência Geral de Longa e Média Durações; da Força Resistente; da 

Força Rápida; da Velocidade de Reacção Simples e Complexa, de Execução, de Deslocamento e de Resistência; das Destrezas Geral e Específica.

6. Conhecer e aplicar diversos processos de elevação e manutenção da Condição Física de uma forma autónoma no seu quotidiano.

7. Conhecer e interpretar factores de saúde e risco associados à prática das actividades físicas e aplicar regras de higiene e de segurança.

8. Cooperar com os companheiros para o alcance do objectivo dos Jogos Desportivos Colectivos, realizando com oportunidade e correcção as acções técnico-tácticas 

elementares em todas as funções, conforme a oposição em cada fase do jogo, aplicando as regras, não só como jogador, mas também como árbitro.

9. Compor, realizar e analisar, da Ginástica, as destrezas elementares de acrobacia, dos saltos, do solo e dos outros aparelhos, em esquemas individuais e/ou de grupo, 

aplicando os critérios de correcção técnica, expressão e combinação, e apreciando os esquemas de acordo com esses critérios.
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No caso do exercício apresentado na figura 1 a sessão foi direccionada para uma abordagem inicial ao futebol inserida na etapa II do planeamento anual. Neste exercício em que 8 alunos participavam de cada vez, os alunos que atacavam (azuis) poderiam realizar trocas de bola entre si (passes), até encontrarem uma boa oportunidade de finalizar numa das três balizas. Os defesas (brancos), em menor relação numérica (2 contra 3), tinham como objectivo passar a linha delimitada para obtenção de 3 golos se conseguissem conquistar a posse de bola. Neste caso e por se considerar a tarefa dos defesas substancialmente mais complexa, por se apresentarem em inferioridade numérica e por terem que defender três balizas, o alcançar do objectivo era premiado com três golos, estabelecendo uma forma de motivar os defesas. Neste exercício propunha-se estimular a troca de bola entre atacantes, por terem sempre uma linha de passe disponível (maior relação numérica), introdução do princípio da penetração e procura da finalização (1º principio de jogo colectivo), finalização constante pois os alunos dispunham de 3 vezes mais oportunidades de finalização (3 balizas disponíveis).  
1.2 Modalidades Individuais (MI)

Diferente da análise aos JDC é a abordagem às modalidades de cariz individual. Neste prisma, o maior foco incide no aperfeiçoamento da técnica individual e na melhoria dos índices de condição física específica. Segundo Beckmann e Scollhom (2003). O aperfeiçoamento desta técnica resulta da repetição de exercícios específicos associados aos movimentos complexos da acção motora final. No ensino destas modalidades o professor deverá ter em consideração o padrão motor adequado a uma realização correcta do movimento. Assim, torna-se essencial o domínio das componentes críticas de cada tarefa. Por outro lado e porque os alunos assumem modelos de comportamento motor padrão a importância da demonstração ganha uma maior importância, comparativamente com os JDC. Na abordagem às MI o professor terá que referir de forma clara qual é a componente crítica dos exercícios em causa, deverá fazer a avaliação da retenção da informação e capacidade do aluno em aplicar o padrão de movimento e dar retorno de feedback. Este retorno é muito importante nas MI porque a aprendizagem é essencialmente conseguida através de muitas repetições e se um aluno realiza de forma incorrecta um padrão de movimento sem ser corrigido, vai assumir esse padrão como correcto e tenderá a apresentar sucessivamente maiores dificuldades em corrigi-lo, à medida que mais repetições incorrectas são realizadas. 

Nas modalidades de cariz individual a forma final ou formal assume normalmente padrões de movimento complexos. De forma a permitir aos alunos níveis de motivação elevados e uma aprendizagem gradual, é parte fundamental da preparação das aulas a simplificação e fragmentação das modalidades formais em formas reduzidas ou simplificadas. Tomando o exemplo do salto em altura, na técnica Fosbury Flop. Na forma formal o aluno terá que realizar uma corrida de abordagem em “J” à fasquia, terá que realizar uma impulsão unipedal com o membro exterior, extensão do membro superior interno, abordagem à fasquia, efeito chicote com os membros inferiores e recepção no colchão. Naturalmente na abordagem inicial ao salto em altura os alunos não apresentam capacidade para realizar todas estas acções. De forma a potencializar as aprendizagens o professor deverá fragmentar a forma final do movimento ou acção. Tomando o exemplo da turma do 10ºCT3 o professor iniciou a abordagem aos salto em altura com uma transposição de uma fasquia (elástico) na posição de costas e sem balanço. Desta forma os alunos teriam a oportunidade de ter contacto com o objectivo final do salto em altura (transpor a fasquia sem a derrubar) e conseguiriam focar a sua atenção na impulsão, arqueamento das costas e recepção no colchão com pouca velocidade (salto sem balanço). O passo seguinte consistiu na introdução da corrida em “J”. Nesta progressão os alunos teriam que realizar uma pequena corrida em “J” definida por marcas no solo que condicionavam a livre acção da corrida de abordagem dos alunos. Desta forma os alunos teriam referências sobre o trajecto a executar de forma a realizar uma abordagem à fasquia mais eficaz. No momento da abordagem à fasquia os alunos apenas teriam que realizar um pequeno salto com meia rotação e passar uma fasquia baixa. Desta forma a atenção dos alunos estaria focada na corrida e não tanto na transposição da fasquia. Finalmente os alunos tentariam realizar a fusão dos dois elementos: corrida de abordagem (com pouco balanço) e transposição da fasquia (com altura ligeiramente mais elevada do que no exercício anterior). À medida que os alunos iam interiorizando a técnica aumentava-se a altura da fasquia e a distância da corrida de abordagem.  

1.3 Reflexão sobre abordagem à metodologia de ensino
Na minha opinião esta diferenciação entre metodologias de ensino é mais uma marca importante definida pelo núcleo de estágio no que à sua abordagem global do ensino da Educação Física diz respeito. No inicio do ano e aquando das reuniões iniciais o núcleo de estágio definido pelos três alunos de mestrado, cedo se percebeu que nas intenções dos alunos de PES, não se limitavam à realização do trabalho comum operacionalizado na maioria das escolas. Esta era a oportunidade ideal de estimular a reflexão e o pensamento sobre a forma como se abordava a EF em Portugal. Na nossa óptica era necessário chegar mais perto no que às necessidades e particularidades dos alunos conferia. O rigor cientifico e a busca por novas perspectivas educativas sempre foi uma constante ao longo do ano de estágio. Na minha opinião pessoal a identificação das diferenças entre modalidades colectivas e individuais era uma preocupação desde os tempos enquanto aluno da licenciatura em Educação Física e Desporto. Encontramos neste espaço, e com a importante orientação de professores com grande experiencia, a possibilidade de pensar, reflectir e operacionalizar algumas das nossas novas perspectivas e abordagens provenientes da psicologia dos sistemas dinâmicos tratada na obra de Araújo, Davids, Bennett, Burton & Chapman (2004). 

Do ponto de vista da operacionalização nas escolas, sentiu-se no inicio alguma falta de dinâmica. Esta falta de dinâmica e rotinas por parte dos alunos foi considerada natural, uma vez que os alunos não estariam pré-dispostos a este tipo de organização de aulas que exigia um nível considerável de autonomia. Contudo sentiu-se que os alunos se mostraram receptivos a esta nova abordagem (nomeadamente a dos JDC). As formas jogadas promovem a motivação e a pré-disposição para a prática desportiva. Por outro lado esta perspectiva vai de encontro a um dos grandes objectivos da Educação Física – A promoção do gosto e autonomia pela actividade física e desportiva. 

No final do ano sentiu-se que grande parte dos alunos, mesmo os que apresentavam maiores dificuldades técnicas, conseguiu perceber os objectivos finais de cada modalidade (colectiva ou individual) e participar de forma activa junto dos elementos com nível semelhante ao seu. O caso de maior sucesso aconteceu na turma do 8º ano da escola Santa Clara onde o desporto passou a ser um das ocupações de tempos livres mais frequentes nos intervalos da escola onde tive a oportunidade de participar em pequenas “competições de rua” organizadas pelos alunos. Este foi um dos aspectos que maior alegria me proporcionou ao longo do período de PES.
2. Destrezas do professor
Este capítulo destina-se à análise e reflexão da intervenção in loco do professor junto da turma. Neste capítulo serão abordadas áreas como implementação de regras de aula, capacidade de instrução, gestão do clima de aula, gestão do tempo de aula e tempo de empenhamento motor específico. Estas áreas são de importância fulcral na potencialização da aprendizagem dos alunos. A par de toda a capacidade de planear, o professor de EF enquanto agente educativo terá obrigação de conseguir transmitir o seu conhecimento com clareza, fluidez, projecção de voz e esclarecimento. Existem várias formas de conduzir as aulas. Essas variâncias assumem posturas mais autoritárias ou lascivas, porém o respeito pelas regras e conduta de aula deve estar sempre presente. É sobre este aspecto que falarei no próximo tópico. 

2.1 Regras e clima de aula
As regras de aulas assumem um papel de grande importância nas primeiras abordagens/ contactos com a turma. A cada ano que passa os alunos vão experimentando novos professores e novas formas de perspectivar a EF. Cabe ao recém professor implementar as suas regras de aula e dinâmicas próprias. Este aspecto pode levar algum tempo a ser assimilado pelos alunos mas confere ganhos significativos ao longo do ano. Tomando por exemplo a turma do 10ºCT3, um dos procedimentos ao qual habituei os alunos relacionava-se com o tempo de organização e montagem do material. A estratégia encontrada passou por esquematizar, previamente, num quadro a organização das estações, grupos, sentido da rotação e material. Desta forma cada grupo rapidamente se mobilizava no sentido de montar a estação potencializando de forma significativa o tempo útil de aula. De referir que nas primeiras sessões em que apliquei esta estratégia os ganhos, se existiram, foram mínimos, mas à medida que os alunos interiorizam as regras de funcionamento de aula mais rápida e organizada se torna a intervenção dos alunos. 

Se no 10º ano a autonomia dos alunos permite a sua colaboração na montagem do material com turmas de primeiro ciclo, as regras de aulas assumem uma forma distinta. Nas turmas com idades mais precoces a implementação de regras de aula é papel fundamental e por vezes assume a ocupação de grande parte do tempo útil disponível para a sessão. Nos alunos de primeiro ciclo é frequente encontrar alunos que recorrentemente não cumprem as ordens/ indicações do professor pelo que são necessárias estratégias no sentido de os levar ao cumprimento das regras sobre um pretexto lúdico que torna agradável o seu cumprimento. Tomando um exemplo muito simples. Na turma do primeiro ciclo à qual leccionei, foram evidentes as dificuldades iniciais sentidas por mim, no sentido dos alunos terminarem as tarefas que estavam as fazer. Desta forma passei a utilizar outro jogo (frequentemente utilizado pelos alunos nas brincadeiras de recreio) – “O rei manda!” Desta forma eu passava a ser o “Rei” e utilizava o jogo para conduzir a aula de forma lúdica. Se quisesse parar a actividade que os alunos estavam a realizar dizia – “o rei manda todos os alunos segurarem a bola nas mãos e colocar um pé no ar!”. Esta estratégia obrigava à concentração para a tarefa pois quem não cumprisse a ordem do professor/ rei perdia um ponto. Foi uma estratégia muito interessante e que acabou por funcionar de forma extraordinária nesta faixa etária. As aquisições e implementações de regras como não mexer nas bolas sem autorização do professor ou sair da fila sem razão aparente, demoram algum tempo a interiorizar, comparando com as turmas do 3º ciclo e secundário. Porem a resposta e as punições devem ser sempre tidas em conta, passando a mensagem que esses comportamentos não são aceitáveis em momento algum. A atitude do professor deve ser sempre estável ao longo do tempo. E se o professor resolver punir um aluno que foi mexer nas bolas sem autorização, deve a partir desse momento punir todos os alunos que tenham o mesmo comportamento daqui para a frente. Nestas idades os alunos são muito sensíveis aos modelos de comportamento e por vezes são os professores que, ao não mostrarem uma atitude estável ao nível das punições e recompensas, confundem de forma inconsciente a aquisição de regras e comportamentos correctos por parte dos alunos. 
Um aspecto que pode influenciar de forma significativa a condução das sessões é o clima de aula. De um modo geral o clima de aula pode apresentar um padrão positivo ou negativo. Um padrão positivo admite uma cooperação dos alunos nas acções que o professor possa pedir, admite uma postura de respeito e revela uma maior interacção entre professor a aluno. Por outro lado um padrão negativo, remete para uma maior ausência de relações sociais entre professor e aluno. A relação entre esta dinâmica é substancialmente mais distante e a cooperação tente a surgir por imposição do professor com uma diminuição da disponibilidade dos alunos. Este aspecto é influenciado por vários factores dos quais destaco: i) a personalidade e estilo de liderança do professor; ii) o nível e estruturação das regras de aula que o professor conseguiu implementar na turma; iii) o nível de ensino a que se está a leccionar e iv) a avaliação da qualidade do processo ensino-aprendizagem verificado. 

Desenvolvendo cada um dos pontos: 

i) A personalidade e estilo de liderança do professor influenciam este factor de forma directa. Um professor que naturalmente não se expõe a aproximações sociais significativas e que apresenta uma liderança mais autocrática, tende a implementar nas suas aulas um clima de aula menos positivo. Neste caso os alunos podem até realizar as acções pedidas pelo professor mas num clima de menor aceitação. A vantagem desta abordagem manifesta-se ao nível da relação de respeito entre alunos e professor. Com uma abordagem deste género os alunos têm tendência a não manifestar tantos comportamentos desviantes ou impróprios. 

Por outro lado um professor que permita uma maior aproximação dos alunos implementa uma liderança mais democrática. Esta abordagem promove um clima de aula substancialmente mais positivo e menos tenso. Os alunos tendem a colaborar com as solicitações do professor com mais receptividade. A desvantagem desta abordagem prende-se com a necessidade constante de o professor não perder o controlo da turma e a momentos manifestar que quem é a autoridade naquele espaço. Com este tipo de abordagem mais liberal os alunos podem pontualmente manifestar comportamentos de excesso de confiança e revelar comportamentos inadequados. 

ii)Quando o professor sente que não conseguiu ainda instalar as regras de aulas de forma consolidada, não se revela aconselhável a utilização de uma abordagem demasiado liberal. Este aspecto pode surgir principalmente nas primeiras abordagens, onde é importante que professor mantenha uma certa distância à turma. Neste período de contacto inicial o professor deve estudar quais os alunos mais problemáticos e quais aqueles que à partida lidam bem com uma relação de maior proximidade e clima mais positivo. 

iii)O nível de ensino é um aspecto muito importante no que a esta tipo de abordagem diz respeito. É natural que numa turma do 1º ciclo a relação com os alunos assuma um papel de liderança claramente focado no professor. As crianças estão numa fase fundamental de implementação de regras de comportamento e conduta, pelo que a liberdade das decisões não se verifique sendo o professor que dita as dinâmicas da sessão. Neste caso o clima de aula depende da capacidade do professor em interagir com o mundo lúdico das crianças. Numa turma de ensino secundário o sentido de responsabilidade é substancialmente superior e neste caso o professor deve estimular um clima de abertura de opinião e sentido de responsabilidade para com os alunos. Os alunos têm assim um papel na organização e colaboração da sessão, na qual, orientados pelo professor colaboram no aumento da eficácia do processo ensino-aprendizagem diminuindo os tempos de organização e montagem de material. Este aspecto a par de uma postura positiva que visa as aprendizagens e o respeito pelas dinâmicas da aula tornam o funcionamento das sessões mais apetecível e motivador. 

iv)a avaliação da qualidade do processo de ensino-aprendizagem é o ultimo ponto alvo de reflexão. Este aspecto surge assim ao longo do ano lectivo. À medida que o ano vai decorrendo o professor deve apresentar a sensibilidade para avaliar a forma como vai conduzindo e promovendo a dinâmica das aulas. Se um professor que tendencialmente assume uma postura de abertura, que estimule um clima positivo, verificar que está a perder o controlo da turma, deverá reflectir sobre a sua abordagem e se verificar necessário adoptar uma alteração à forma de condução de aula. Deste modo os alunos sentirão que houve uma mudança e que essa mudança surgiu em função de comportamentos e atitudes negativas. Esta avaliação continua funciona assim como o aspecto modelador da postura do professor perante a turma. Neste processo é importante que os alunos reconheçam as suas responsabilidades e o que ganham em cumprir as mesmas. O processo deve ser consciente e deve também ele promover a assimilação de valores importantes para a sociedade. 
Em suma, considero a implementação de regras e estratégias de condução de aula são aspectos de elevada importância, potencializando o tempo útil de aula. Por outro lado permitem uma condução de aula mais controlada e com maior colaboração dos alunos. A implementação de regras de aula deve procurar algum transfere para as situações extra aula (recreio, vida extra-curricular). No que ao clima de aula diz respeito, o professor deve estudar a sua turma e verificar qual a abordagem a tomar em cada caso específico. Um clima de aula positivo revela-se mais estimulante mas exige um controlo ágil do professor sobre a turma. Se a turma não manifestar condições para um clima de aula tão liberal, o professor deve fazer valer a sua autoridade e passar para um controlo mais rígido das sessões, mesmo que isso promova um clima de aula menos positivo. 
2.2 Instrução
A capacidade de instrução é uma ferramenta fundamental na carreira de docente. Esta foi uma das áreas onde senti maiores dificuldades ao longo do ano, e também onde verifiquei maior evolução. Ao longo da licenciatura nunca senti grandes necessidades de desenvolver esta capacidade. A maior parte das aulas eram leccionadas a colegas de turma com enorme reportório motor, o que não acontece no universo escolar profissional, onde frequentemente encontramos alunos com grandes lacunas ao nível das experiências motoras e onde a capacidade de instrução tem grande importância na introdução, acompanhamento e correcção dos exercícios. 
Neste capítulo vamos abordar dois tipos de informação: a instrução e o feedback. Segundo Araújo (2005) a instrução é a informação transmitida pelo professor que antecede a realização de um determinado exercício. Já o feedback é informação de retorno dada ao aluno após a realização de uma acção. 

A instrução funciona como o primeiro suporte à estruturação que aluno deve criar para encontrar o sucesso na realização de uma acção. Wulf, McConnel e Schwarz (2002) sugerem que esta destreza do professor pode focar-se em duas grandes áreas. Para estes autores o foco de instrução pode ser interno ou externo. O foco interno da instrução aponta para uma abordagem direccionada na acção do movimento. Ou seja, o professor prescreve uma acção motora padrão, focava no movimento. Já o foco externo da instrução incide no sucesso da acção. Ou seja, esta abordagem procura dar pistas ao aluno sobre qual o objectivo da acção pretendida, retirando alguma importância ao “como fazer”. O grande foco de atenção nesta abordagem reside no alcançar do objectivo de um determinado exercício. Shea e Wulf (1999) admitem que existem diferenças na eficácia da instrução e feedback, quando comparamos o foco atencional (interno ou externo). Na continuação desta linha de investigação Wulf, McConnel, Gartner & Schwartz (2002) verificaram que o foco da instrução centrada na informação externa promove maiores aprendizagens, comparativamente à instrução centrada no foco interno. Estes resultados afirmam que a instrução centrada no resultado final do movimento pode conferir ao aluno maiores ganhos ao nível das aprendizagens, que por outro lado levam a uma diferente abordagem ao feedback dado pelo professor, que desta forma deverá também adoptar uma utilização de feedback centrada na analise do movimento global. Por fim Araújo (2005) refere um aspecto importante. Quando o foco da instrução e feedback são demasiado centrados na acção motora, existe um elevado risco de o professor estar a limitar as opções e a descoberta das melhores soluções para superação de um determinado constrangimento. O aluno deve portanto ter alguma liberdade na exploração da acção de forma a poder descobrir qual a acção que lhe confere maior sucesso na execução de um exercício. Todos estes estudos assumem que a informação é transmitida sem interferências. 

No que toca à minha experiência pessoal, e como referi anteriormente, esta foi uma das áreas onde senti maiores dificuldades e onde verifiquei uma grande evolução. Nas sessões iniciais em que tive contacto e maior responsabilidade com a turma, as questões da liderança e integração na mesma, ainda não se encontravam bem consolidadas. Neste aspecto, pude verificar claramente que os alunos que tomavam atenção à instrução conseguiam melhores resultados e de uma forma substancialmente mais rápida. Deste modo consegui formar uma perspectiva mais concreta da importância deste aspecto e atendendo aos estudos acima referidos, passei a utilizar um quadro onde atribuí pontos negativos a quem não prestava atenção à instrução. Esta estratégia criou um clima de competição positivo no que toca aos aspectos comportamentais, controlando as intervenções recorrentes e pouco pertinentes de alguns alunos.

No aspecto organizativo passei a utilizar os bancos suecos em forma de “V”. Ou seja, os alunos colocavam dois bancos suecos nesta posição, na qual se sentavam e eu colocava-me em frente, onde de forma natural convergia o foco atencional. Conseguindo atenção dos alunos de uma forma muito mais eficaz, passei a centrar os meus esforços no foco da instrução. Passei a utilizar com mais frequência o foco externo – centrado no resultado final do exercício. Para isto passei a utilizar um quadro onde rapidamente apresentava a forma e organização do exercício, focando a atenção no objectivo que era pretendido. Verifiquei que nas primeiras sessões os alunos sentiram alguma dificuldade em resolver as situações problema. Este facto talvez se tenha manifestado porque não lhes disse “como fazer”, mas sim o “que fazer”. Esta liberdade já referida por Araújo (2005), provoca maiores exigências do ponto de vista cognitivo pelo que os alunos têm tendência para apresentar maiores níveis de concentração. Porém este aumento substancial da dificuldade deve ser bem avaliado porque os alunos que não manifestem capacidade de resolução de problemas poderão mostrar índices de desmotivação, requerendo uma abordagem respectivamente mais interna, focada em “como fazer” para chegar a determinado objectivo.

No capitulo da instrução muitas foram as adaptações que tive de implementar e reflectir sobre. Este facto levou a um aumento substancial da minha capacidade de transmitir informação reflectindo nos alunos maior nível de aprendizagem, facto que me deixou substancialmente satisfeito com a evolução verificada. 

No que toca ao feedback, podemos organizar da seguinte forma: foco ( interno ou externo) e direcção (ao aluno ou ao grupo de alunos).

Quando falamos de foco de feedback e como já foi referido acima por alguns autores, este pode ser centrado na acção executada ou no resultado da acção executada. Penso que a forma de abordar o foco de feedback deve ser sensível ao tipo de matéria que se está a leccionar. Quando se aborda uma modalidade colectiva os constrangimentos são constantes e mutáveis em função da dinâmica de jogo. Isto é, não podemos prever ou simular de forma analítica a resolução das situações problema postas pelo jogo (Araújo, 2005; Graça & Mesquita, 2007). Deste modo devemos desenvolver no aluno a capacidade de resolução de problemas sob a forma de uma abordagem mais sistémica. Assim, a utilização tanto da instrução como do feedback deve ser centrada no resultado (foco externo) que se pretende obter. Desta forma damos a liberdade necessária para que o aluno experimente as várias soluções e decida sobre a que lhe confere maior eficácia. Já numa abordagem aos desportos de cariz individual os pressupostos assumem formas distintas. Nas MI a repetição dos movimentos que conferem maior eficácia é frequentemente utilizada. Nestas matérias os constrangimentos são manipulados de forma analítica, pois a performance resulta, de forma muito significativa, da qualidade do movimento de aluno (Werner, Thorpe & Bunker, 1996). Vejamos o exemplo da corrida de velocidade com barreiras no atletismo, por exemplo. As barreiras estão sempre à mesma distância, para cada escalão. Os adversários não influenciam de forma directa a prestação dos alunos. Os únicos factores que não podem ser controlados são as condições meteorológicas e ainda assim existe um intervalo de valores aceitáveis para que cada prova se realize. Posto isto, o sucesso da prestação de um aluno numa prova deste tipo passa pela sua capacidade física e qualidade de movimento, tanto na técnica de corrida como na transposição da barreira. Atendendo a esta abordagem faz sentido que o foco do feedback tenha uma incidência mais centrada no movimento (foco interno). Um exemplo deste tipo de feedback ocorreu numa sessão onde abordei as corridas de barreiras. A dada altura e após algum trabalho mais analítico, pedi aos alunos que transpusessem as barreiras incidindo a sua atenção em tocar com o pé da perna de ataque na mão contra-lateral. Desta forma os alunos estariam a realizar a forma final da corrida de barreiras mas focando a sua atenção num aspecto técnico, que acabou por relevar boa evolução técnica na transposição das barreiras. 

Pelo que foi apresentado neste capítulo verifica-se que não existe uma fórmula ideal. O professor tem que ser sensível às matérias que aborda e direccionar o seu feedback aos objectivos da matéria.

2.3 Gestão do tempo de aula
A gestão do tempo de aula surge como o ultimo ponto a ser abordado no capítulo das Destrezas do professor, porque em muito é influenciada pela implementação das regras de aulas e pela eficácia e organização da instrução. A gestão do tempo de aula é a capacidade que o professor manifesta em gerir as diferentes dinâmicas organizativas da sessão. Desta forma pode-se dividir uma sessão em vários períodos distintos. Assim numa sessão de EF existe um período de instrução, de organização, de transição, de empenhamento motor específico e empenhamento motor não específico. O período de instrução, como foi referido no ponto anterior, corresponde ao período de tempo em que o professor transmite informação aos alunos sobre o exercício que se irá realizar. O período de organização corresponde ao tempo dispendido na montagem do material. O tempo de transição corresponde ao tempo dispendido na mobilização entre exercícios ou entre o final da instrução e o inicio do exercício. O tempo de empenhamento motor corresponde ao período disponível para a prática de actividade física efectiva. Este tempo pode ser específico, quando os alunos estão a realizar o exercício proposto, ou não específico, quando os alunos estão inseridos na organização do exercício, mas não estão em prática efectiva. Este aspecto pode verificar-se quando os alunos estão em fila de espera, quando estão em períodos de recuperação ou quando se verificam dispersos do exercício proposto. Segundo Piéron (1984) uma adequada gestão do tempo de aula pode resultar em ganhos significativos de experiências motoras promovidas nos alunos, uma vez que existem formas ou estratégias para potencializar a eficácia de cada uma das componentes da gestão do tempo de aula, resultando num aumento do tempo de empenhamento motor específico. Que se verifica como objectivo principal. 

Como referi, considero importante que o processo siga um caminho de estruturação progressiva. Desta forma e no sentido de aumentar a minha capacidade de gestão do tempo de aula, considerei importante potencializar o tempo de instrução e organização para reduzir o tempo desta parte da sessão sem perder qualidade foi fundamental implementar algumas regras:

i)Assim que se verificar o toque de entrada a sessão começa e quem não estiver a essa hora na aula sem justificação cabe-lhe a tarefa de arrumar todo o material no final da aula. Desta forma todos os alunos iniciaram o hábito de à hora do toque estarem presentes no espaço da sessão. 

ii)Com auxilio de um quadro, o professor representa qual o material e qual a disposição que este deve apresentar no espaço da sessão. Este material é montado por grupos de alunos (supervisionados pelo professor) também eles apresentados no quadro. 

iii)Sabendo qual o material e quais os grupos que irão trabalhar em cada grupo, resta agora definir qual o sentido da transição entre exercícios. Esta organização também ela é apresentada de forma simples no quadro. 

vi)Sabendo os alunos o material que irá ser utilizado, os grupos na qual vão trabalhar e o sentido das rotações, apenas falta introduzir o período de instrução específica ao exercício. Neste momento os alunos já se encontram enquadrados com o tema da sessão e resta apenas definir os objectivos, as componentes críticas e as regras de segurança de cada exercício. Desta forma consegui reduzir de forma significativa os tempos de instrução, organização e transição.

Reduzindo os tempos de instrução, organização e transição sobra-nos mais tempo para o período de empenhamento motor. Também durante o tempo de empenhamento motor foram utilizadas estratégias no sentido de prolongar ao máximo a aprendizagem dos alunos. Uma estratégia que utilizei sempre que possível envolve os tempos de transição entre exercícios. Neste caso e porque em muitos casos as sessões eram organizadas em grupos de trabalho, quando era dada a ordem para trocar de exercício, esta ordem não era dada a toda a turma, mas a cada grupo de forma alternada. Ou seja enquanto um grupo 1 estava a receber as novas indicações para o próximo exercício o grupo 2 continuava em tempo de empenhamento motor específico. No momento em que o grupo 1 iniciava a sua nova actividade eu deslocava-me agora ao grupo 2. Estes recebiam as informações para a nova tarefa. Esta tarefa revelou-se muito útil no sentido em que por se verificarem grupos heterogéneos dentro das turmas, e com o intuito de fornecer uma abordagem mais individual e de encontro às necessidades de cada aluno, as sessões utilizavam frequentemente objectivos distintos para cada grupo de trabalho. Naturalmente se no momento de transição entre exercícios decidisse parar toda a turma teria de focar a minha intervenção em cada grupo sucessivamente, perdendo tempo de empenhamento motor. 

No que toca à fase de empenhamento motor propriamente dita, também aqui o professor deve procurar estratégias no sentido de potencializar a prática efectiva do exercício. Neste sentido procurei sempre ao longo do ano evitar exercícios que promovessem longas filas de espera. A utilização de várias estações para uma determinada matéria possibilitava esta potencialização, uma vez que os vários alunos se encontravam dispersos por várias estações reduzindo o numero total de alunos por estação. Esta estratégia em muito dependia da minha capacidade de organizar a montagem dos vários materiais, a distribuição dos alunos pelas estações, sentidos da rotação e capacidade de instrução aos vários grupos. Estes aspectos, que como referi anteriormente, deferiam estar assimilados nas dinâmicas da turma.

Em suma a gestão do tempo de aula, caracteriza-se pela capacidade organizativa do professor. Exige uma análise ao pormenor de casa fase da sessão, na identificação de estratégias que ao serem implementadas conduzam ao aumento do tempo de empenhamento motor. Estas estratégias devem ser implementas de forma gradual e devem respeitar uma assimilação de comportamentos cada vez mais familiares à turma de forma que à medida que o ano avance se torne natural ao regular funcionamento das sessões. Estas medidas exigem empenhamento por parte do professor mas conferem ganhos significativos ao nível do tempo de empenhamento motor específico.  

3. Aptidão Física e Saúde

A componente da aptidão física é parte fundamental na abordagem às aulas de EF. Estão presentes nos Programas Nacionais de Educação Física evidências claras à necessidade desta abordagem no seio da comunidade escolar. Estão presentes nas finalidades destes programas definidos para o 3º ciclo e secundário o seguinte: 

“Visando a aptidão física, na perspectiva da melhoria da qualidade de vida, saúde e bem-estar:

· Consolidar e aprofundar os conhecimentos e competências práticas relativos aos processos de elevação e manutenção das capacidades motoras;

· Alargar os limites dos rendimentos energético-funcional e sensório-motor, em trabalho muscular diversificado, nas correspondentes variações de duração, intensidade e complexidade.” (Jacinto et al, 2001, pp 10)

“Melhorar a aptidão física, elevando as capacidades físicas de modo harmonioso e adequado às necessidades de desenvolvimento do aluno” (Jacinto et al, 2001, pp 06)

Esta apresentação evoca uma intencionalidade clara na abordagem dos factores associados à manutenção da condição física e saúde. Neste prisma a função da EF transpõe a faixa dos objectivos a curto/ médio prazo e assume um papel na aquisição de valores e conhecimentos que educam os alunos para a vida. A criação e implementação de estilos de vida saudáveis, a par do conhecimento do funcionamento e controlo das capacidades físicas são ferramentas que se pretendem adquirir nas aulas de EF. Estes são factores que os vão acompanhar ao longo da vida. Alguns autores revelam nos seus estudos a importância da actividade física enquanto factor de desenvolvimento psico-motor, social e de saúde. Segundo eles, a prática regular de actividade física pode ajudar a combater o risco de doenças crónicas na idade adulta Vieira, Priore & Fisberg, 2002; Piéron, 2004; Braun & Shermann, 2004). Recentemente Van Praag (2009) verificou que a prática regular de actividade física manifesta benefícios cognitivos significativos. Este estudo revelou que a prática regular de actividade física induz nos indivíduos melhorias ao nível das aprendizagens e retenção da informação (memória). Para além disso o autor verificou que os indivíduos que realizam actividade física apresentam menor risco de perderem capacidades cognitivas associadas ao envelhecimento. Pelas provas apresentadas verifica-se a importância de implementar nos jovens alunos não só os aspectos técnicos e tácticos naturais às aquisições motoras, mas também a necessidade de apelar à consciencialização para os efeitos benéficos da prática regular e controlada de actividade física. 

No âmbito de promoção e controlo da aptidão física, tem vindo a ser implementada nas escolas do país a bateria de testes do Fitnessgram. Esta bateria de testes visa avaliar a performance dos alunos em diversas áreas de aptidão física. Para que um aluno consiga obter nota positiva na componente da aptidão física terá que superar um valor de referência, estabelecido como valor saudável nos diversos testes desta bateria. Estes valores de referência têm em conta a idade e sexo do aluno. Com a realização desta bateria de testes, podemos verificar qual o enquadramento e patamar físico que os alunos da turma apresentam. Aquando das avaliações do Fitnessgram os alunos são confrontados com os resultados obtidos e é realizada uma pequena discussão sobre esses mesmos valores. Nessa altura os alunos tomam consciência de uma forma muito objectiva da sua aptidão física. Cabe ao professor definir um plano de intervenção para os alunos que apresentem valor abaixo daqueles estabelecidos como “zona saudável”. Esta bateria de testes é considerada na avaliação dos alunos a partir do 2º ciclo do ensino básico. 

As aulas teóricas foram outra ferramenta na qual foi reforçada a importância da saúde e estilos de vida saudáveis. Ainda que a distribuição de aulas teóricas tenha sido limitada (uma por período), não foi perdida a oportunidade de nestas ocasiões abordar de uma forma intensa e necessariamente diferente o tema da saúde e estilos de vida. Foram abordados, nas aulas teóricas, temas que actualmente se insurgem sobre os jovens alunos, como o álcool, as drogas ou o tabaco. De que forma, a que nível e com que consequências estes factores actuam. A alimentação e regularização da actividade física foram outros dos temas abordados. Nestas sessões procurei dar liberdade e implementar o lançamento dos temas associado a uma discussão na qual eram abordados, aspectos positivos, negativos, impactos e soluções possíveis. Desta forma os alunos puderam abordar cada tema com a apresentação da sua perspectiva e opinião. 

Ainda no capitulo da promoção da saúde e manifestando a grande importância que o núcleo de estágio empregou nesta área de intervenção temos as actividades de participação na escola. Confirmando a importância dada a este tema, o núcleo de estágio procurou neste espaço destinado à criação de projectos inovadores, desenvolver ideias e acções que conduzissem no sentido da implementação de estilos de vida saudáveis associados à pratica de actividade física. Assim foram desenvolvidos dois projectos distintos. Na escola secundária Severim de Faria foi apresentado um projecto de cariz contínuo (ao longo de um período curricular) na qual foram promovidas várias sessões actividades de fitness recreação e lazer. Desta forma o núcleo de estágio, procurou implementar na escola uma dinâmica de mobilização para a actividade física. Já na escola 2,3 de Santa Clara o projecto apresentado procurou sensibilizar para as alternativas à prática de actividade física no meio rural. Foi realizada uma prova de orientação com provas físico-recreativas em várias estações no jardim público da cidade de Évora para os alunos do 2º ciclo. Para os alunos do 3º ciclo por apresentarem maior autonomia foi preparada uma prova de caça ao tesouro pelas ruas da cidade de Évora, na qual tinham que responder a várias questões ligadas a aspectos históricos da cidade no menor espaço de tempo possível.  

Em suma pode afirmar-se que os aspectos relacionados com a aptidão física e saúde foram abordados com grande seriedade por parte dos alunos do núcleo de estágio. Estes foram aspectos que, pessoalmente, considerei e procurei implementar ao longo de todo o ano, revelando a importância que os mesmos apresentavam a longo prazo. Procurei sensibilizar os meus alunos para a prática de actividade física fora da escola nas actividades em que se sentiam mais confortáveis e de onde tiravam mais gozo. Na abordagem às avaliações do Fitnessgram, revelei ainda, aos alunos que apresentaram resultados negativos que me preocupavam por duas razões: 1) porque aqueles resultados condicionavam a sua nota final; 2) porque aqueles resultados mostravam as suas limitações precoces ao nível da aptidão física. 

4. Avaliação das Matérias
O processo de avaliação define-se como a expressão das aprendizagens adquiridas ao longo do ano. Este processo assume-se exigente, pois deve manifestar de forma justa o trabalho, a dedicação, o esforço, a perspicácia e inteligência dos alunos revelados ao longo do ano. Na EF toma proporções ligeiramente distintas das restantes disciplinas curriculares. O professor de EF deve no final do ano ter informação suficiente para avaliar um aluno nas seguintes áreas: Actividades Físicas, Aptidão Física e Conhecimentos (Abrantes, 2002). O instrumento de avaliação na EF é na sua grande maioria a observação (Carvalho, 1994). Este aspecto acarreta consigo, logo à partida, uma grande base de subjectividade. Abrantes (2002) refere que se revela importante aceitar a subjectividade da avaliação em EF aplicando-a de forma criterial, tendo por base um conceito bem definido dos objectivo necessários a atingir, para se chegar a determinada nota.  

Quanto à sua forma uma avaliação pode ser considerada normativa e/ ou criterial; formativa e/ ou sumativa. Por sua vez estas avaliações podem ser aplicadas em diferentes momentos consoante o modelo de planeamento definido. Um modelo de planeamento por blocos apresenta uma avaliação formativa ao longo do ano e momentos de avaliação sumativa no final de cada período. Já o modelo de planeamento por etapas apresenta na sua primeira fase uma avaliação inicial detalhada de cariz formativo. Esta avaliação formativa continua ao longo de todo o ano, apresentando posteriormente momentos de avaliações sumativas no final de cada etapa estabelecida. (Ribeiro & Ribeiro, 1990)

Em seguida são comparadas de forma mais pormenorizada as avaliações criterial e normativa, bem como a formativa e sumativa nos diferentes modelos de planeamento. 

4.1 Avaliação criterial vs avaliação normativa
A distinção entre avaliação criterial e normativa pode causar algumas dúvidas, e desta forma é importante que se tenha perfeita noção das suas diferenças. Uma avaliação criterial aborda a prestação de um aluno em função dos critérios que são definidos (neste caso especifico pelos Programas Nacionais de Educação Física) para alcançar uma determinada pontuação. Desenvolvendo, para que um aluno seja considerado apto na realização de uma tarefa terá que superar os critérios de êxito definidos nos Programas Nacionais de Educação Física. Desta forma o professor avalia o aluno tendo por base os critérios estabelecidos, que lhe dizem em que patamar se encontra o aluno. O professor não estabelece relações entre outros alunos (Pierón, 1992; Ribeiro, 1990). 

A avaliação normativa é realizada, normalmente, depois de aferida a avaliação criterial. Neste momento o professor já apresenta uma recolha de informação substancial sobre o aluno no que aos critérios diz respeito e vai agora cruzar essa informação com a norma da turma. Isto é, ao perceber que um aluno satisfaz os critérios para determinado nível o professor vai comparar esse aluno com os colegas que à semelhança deste superaram critérios idênticos. Deste modo o professor vai avaliar em comparação. Esta comparação permite ao professor uma avaliação ainda mais precisa. Tomando um exemplo: numa turma onde três alunos superaram os critérios para atingir nível “Introdutório”, o professor sabe à partida em que intervalo de nota eles se encontram. Falta agora comprar as performances entre eles (norma) para definir quais as diferenças existentes entre eles e estabelecer essas diferenças na avaliação sumativa.  Assim, qualquer dos três alunos teria a mesma nota segundo a avaliação criterial, mas segundo a avaliação normativa poderão existir diferenças de performance ténues, mas que ainda assim devem ser consideradas para efeitos de avaliação sumativa. (Ribeiro, 1990). 

Consoante o que foi referido e tendo consciência clara destes dois tipos de avaliação, procurei desde os primeiros contactos com as turmas utilizar os dois tipos de avaliação. Na minha opinião o cruzamento destas duas formas avaliativas consegue promover junto do professor maior informação. Outro aspecto importante relaciona-se com a forma que a avaliação assume. Utilizando as duas formas em simultâneo, o professor consegue qualificar e quantificar a prestação do aluno.

4.2 Avaliação formativa 
A avaliação formativa assume um papel fundamental na disciplina de EF Ainda que este não seja um momento formal de avaliação, é na informação recolhida no decorrer do ano que o professor toma consciência dos progressos e afina o planeamento e condução das suas aulas. Desta forma a avaliação formativa é considerada toda a informação que o professor recolhe ao longo do ano sobre a performance e comportamento dos alunos, formas de organização, velocidade de compreensão dos exercícios e capacidade e qualidade de intervenção. Apesar de muito subjectiva e menos sensível aos critérios de avaliação toda esta informação é importante para identificar o nível global dos alunos e da turma. A importância desta avaliação é não só importante para a avaliação individual dos alunos, mas também para a adequação dos processos de planeamento. Com a recolha de informação contínua, o professor pode reformular os seus objectivos iniciais e redefinir um rumo para a turma ou para algum grupo de alunos da turma. Esta possível adequação é importante pois vai de encontro à especificidade das necessidades dos alunos e torna mais eficaz e precisa a abordagem às aprendizagens que por sua vez se reflectem na avaliação sumativa. (Lemos, 1998; Ferraz et al, 1994; Aranha, 2004, Costa, 1994).

No contacto diário com as turmas a recolha de informação relativa às ocorrências verificadas na aula é importante. No meu caso específico esta informação foi recolhida através de notas que posteriormente à sessão eram reflectidas em valores numa folha de avaliação formativa destinada à respectiva turma. Desta forma consegui esquematizar em valores as prestações diárias. Outro aspecto importante desta estratégia prende-se com o facto de facilitar de forma significativa a percepção da evolução ou regressão do aluno. Com a consulta das folhas de avaliação formativa conseguia verificar num prisma mais amplo (com a utilização das folhas de avaliação dos meses anteriores) se um determinado aluno estava a regredir, estabilizar ou evoluir de uma forma bastante objectiva. Toda esta informação tem um peso significativo na reflexão da avaliação sumativa.  

4.3 Avaliação sumativa
A avaliação sumativa representa o momento oficial destinado à classificação das performances dos alunos. Tanto no planeamento por blocos, como no planeamento por etapas estão definidos momentos próprios na qual o professor de EF propõe, segundo os critérios de avaliação, formas de avaliação. Estes momentos têm em conta a informação recolhida ao longo do período (planeamento por blocos) ou etapa (planeamento por etapas). Neste momento de avaliação os alunos são colocados perante situações que têm vindo a treinar/ desenvolver ao longo do período ou etapa. Todos os alunos são colocados sobre as mesmas exigências, no que aos critérios de êxito dizem respeito. Tendo sido colocados perante uma avaliação criterial, o professor passa a aferir sobre a norma da turma. Aqui o professor compara as avaliações de cada aluno e estabelece subgrupos ou notas de avaliação dentro de um determinado nível de qualificação (Lemos, 1998). 

É de referir que a avaliação em EF se suporta em três grandes áreas: Actividades físicas, Aptidão Física e Conhecimentos. Existem pequenas especificidades dentro de cada um destes grupos de avaliação.

Naturalmente o grupo das Actividades Físicas assume um papel de destaque. Este grupo diz respeito às matérias desportivas abordadas ao longo do ano. Por se tratar do grupo maioritariamente abordado é aquele onde o peso da nota final incide com maior importância. É também neste grupo de matérias onde a avaliação se verifica mais exigente pelo número de matérias abordadas e pela subjectividade inerente à avaliação por observação. Para evitar uma subjectividade desmedida, os professores de EF dispõem de critérios de avaliação para cada matéria. Estes critérios são utilizados a nível nacional, remetendo para uma normalização do processo avaliativo. Ainda assim cabe ao professor interpretar a observação e cruzamento dessa informação com os critérios definidos para assegurar o êxito numa determinada tarefa. O professor deve assim guardar os seus registos de avaliação e caso seja confrontado com alguma dúvida deve utilizar a avaliação formativa de modo a dissipar qualquer falha verificada no momento de avaliação sumativa (Rosado & Colaço, 2002).   

A Aptidão Física surge com uma importância inferior a par da área dos Conhecimentos. Esta importância varia em conformidade com a decisão do Grupo Disciplinar de Educação Física de cada escola. Na Aptidão Física são avaliadas as capacidades físicas dos alunos em consonância com a bateria de testes Fitnessgram. A avaliação deste grupo acaba por ser bastante objectiva, uma vez que os alunos conseguem a sua nota em função dos níveis previamente estabelecidos pelo programa Fitnessgram. Desta forma a subjectividade não se faz sentir uma vez que os alunos sabem exactamente qual o valor mínimo de repetições ou percursos para atingir a respectiva nota.  

O grupo dos Conhecimentos aborda as matérias teóricas. Por se tratar de uma área da avaliação onde são limitadas as aulas atribuídas, o seu peso na avaliação sumativa também acaba por ser reduzido. Desta forma a avaliação dos Conhecimentos centra-se essencialmente à elaboração de uma prova escrita sobre os temas abordados na(s) aula(s). 

Como se pode verificar o processo de avaliação na disciplina de EF assume um papel longitudinal, rigoroso e criterial no sentido de aplicar aos alunos uma nota correspondente à sua prestação ao longo de todo o ano nas diferentes matérias e áreas de avaliação. No final de cada período ou etapa os alunos são confrontados com a nota proposta pelo professor e têm neste momento, a oportunidade de discutir a avaliação com base nos dados recolhidos pelo professor. Este momento é importante tanto no processo de consciencialização da avaliação por parte do alunos, como na percepção das falhas encontradas pelo professor. Desta forma os alunos podem reflectir e trabalhar sobre as lacunas identificadas. 

Nas turmas onde entrevi as considerações à avaliação sumativa tomaram formas distintas em certos aspectos. É sobre o processo de avaliação sumativa efectuado nas diversas turmas que irei reflectir.

Iniciando a análise por ordem crescente de ciclos de ensino, vou apresentar os aspectos particulares que envolveram o ensino primário. Devido às características próprias da intervenção no 1º ciclo (leccionadas apenas 10 sessões) a avaliação sumativa não foi considerada para efeitos de intervenção na PES. Neste caso particular não nos foi imposto o acompanhamento de todo o ano lectivo, mas sim um breve contacto com o ensino a crianças do ensino primário. Desta forma a avaliação efectuada apenas se resumiu às formas de registo da avaliação formativa, isto quer dizer que na turma do 1º ciclo não se verificou um momento de avaliação sumativa. 

Na turma referente ao 2º ciclo (5º ano de escolaridade) o acompanhamento foi efectuado pelos três alunos de PES do respectivo núcleo de estágio. Cada um dos três alunos de PES assumiu parte do controlo da turma e procedeu aos respectivos momentos de avaliação sumativa. Desta forma e porque todos os alunos de PES estiveram envolvidos na avaliação (de forma alternada) desta turma, todas as classificações foram discutidas entre o professor titular de turma e os três alunos de PES. Por se tratar de um modelo de planeamento por blocos, cada aluno de PES procedeu à avaliação dos blocos que leccionou. Neste modelo de planeamento e como já foi referido os momentos de avaliação sumativa, surgem aquando do final do bloco de matéria dado. Desta forma a nota do aluno no final do primeiro período representa a nota que obteve nas matérias abordadas. O mesmo se sucede nos períodos seguintes à qual se adiciona a média da nota dos períodos anteriores. Nesta não existiram classificações negativas. 

À semelhança da turma do 5º ano, a turma do 3º ciclo (8º ano) também utilizou o modelo de planeamento por blocos. A diferença verificada nesta turma foi a de ser eu e o professor titular os únicos intervenientes no processo de leccionação e avaliação. Deste modo a avaliação sumativa ocorreu no final de cada bloco de matérias com a supervisão do professor titular de turma. As classificações foram discutidas aquando de cada momento de avaliação sumativa, entre mim e o professor titular. 

As maiores diferenças no processo de avaliação sumativa residiram na turma do ensino secundário, por utilizar um modelo de planeamento por etapas. Neste modelo a avaliação assume um cariz necessariamente diferente. Por se tratar de uma turma do 10º ano e por se considerar o 10º ano de escolaridade um ano de revisão, são abordadas muitas matérias. Este facto condiciona de forma substancial o processo de avaliação sumativa. Foram abordadas e avaliadas 13 matérias na turma do 10º ano. Por se tratar de um modelo de planeamento por etapas e por esta razão a prática se encontrar dispersa, a avaliação das matérias assume uma forma distinta do planeamento por blocos. Deve existir no planeamento anual, um determinado número de sessões no final de cada etapa destinado à avaliação sumativa. Este número de sessões destinadas à avaliação sumativa deve ter em conta o número de matérias abordadas ao longo da etapa. No final de cada etapa foram avaliadas as matérias onde se incidiu com maior número de sessões e naturalmente mais aprendizagens. Não devemos esquecer que no final de cada período (blocos) ou etapa devem ser consideradas também as avaliações relativas à aptidão física, recolhida através da bateria de testes do Fitnessgram e a avaliação dos conhecimentos recolhida através da realização de um teste escrito. Um aspecto que considero importante referir relaciona-se com a gestão da avaliação no modelo de planeamento por etapas. Se no planeamento por blocos (no caso 2º e 3º ciclos) um aluno à medida que avança no ano assume os níveis lançados até ao momento como garantidos, no planeamento por etapas (no caso secundário) estas notas podem sofrer oscilações ao longo de todo o ano. Como as matérias são abordadas ao longo de todo o ano, também os momentos de avaliação sumativa surgem continuamente ao longo de todas as etapas. Contudo e no sentido de aumentar o rigor da avaliação é realizado no final ultima etapa um processo de avaliação sumativa mais intenso. Neste momento são consideradas as avaliações que irão definir a nota final dos alunos. 

III. Participação na Escola e Comunidade

1. Projectos Desenvolvidos

O capítulo correspondente à participação na escola engloba todas as actividades que de forma directa ou indirecta foram desenvolvidas nas escolas, num âmbito extra-curricular, durante o período escolar. O núcleo de estágio procurou ao longo do ano manifestar o seu interesse e colaboração no dinamismo da comunidade escolar. Desta forma as actividades são apresentadas em dois grupos distintos: actividade de colaboração simples e actividades compostas. As actividades de colaboração simples dizem respeito às actividades realizadas, onde o núcleo de estágio apenas participou de forma elementar, sem interferir com aspectos organizativos. As actividades compostas são as actividades propostas, organizadas e aplicadas por iniciativa exclusiva do núcleo de estágio e seus orientadores. Naturalmente será dado a este grupo de actividades um maior destaque na abordagem a este capitulo. 

As actividades de colaboração simples foram:

· Corta-mato escolar, realizado na escola secundária Severim de Faria; 

· Mega sprint e Mega salto, realizadas na escola básica 2, 3 de Santa Clara e escola secundária Severim de Faria;

· Compal Air 3vs3, realizado na escola secundária Severim de Faria.
Estas actividades de colaboração simples foram importantes para revelar aos alunos de PES toda a dinâmica associada ao meio escolar, que se revela muito mais vasto do que a simples abordagem às aulas curriculares. Desta forma os alunos de PES puderam estar em contacto directo com as formas de organização propostas pelos professores mais experientes, que revelaram ser uma enorme mais-valia aquando da tomada de iniciativa para o inicio das actividades compostas. 

Após a recolha de alguma experiência nas actividades de foro extracurricular acima referidas, os alunos de PES passaram a focar muita da sua atenção na criação e selecção de ideias para a aplicação de actividades no seio da comunidade escolar. Desde o inicio dos projectos, alguns foram os aspectos que o núcleo quis obrigatoriamente tratar. Estes projectos deveriam acima de tudo ser inovadores, inclusivos para toda a comunidade escolar, deveriam ter um impacto profundo na dinâmica da escola e deveriam ir de encontro às necessidades da realidade escolar. Atendendo as este aspectos o núcleo de estágio surgiu com as seguintes propostas para actividades compostas de participação na escola:

· Escola secundária Severim de Faria – Projecto Severim Activa;

· Escola básica 2, 3 de Santa Clara – Orientação na Cidade.

De seguida são apresentados os projectos respectivos a cada uma das actividades propostas e aplicadas em cada um das escolas. 

2. Projecto Severim Activa

O projecto Severim Activa inseriu-se na terceira dimensão da disciplina Prática de Ensino Supervisionada do Mestrado em Ensino da Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário. Esta dimensão designa-se por “Dimensão de Participação na Escola e de Relação com a Comunidade”, segundo a qual o núcleo de estágio é responsável pela preparação, desenvolvimento e realização de Actividades que dinamizem a vida da escola. O projecto Severim Activa assume-se assim como uma iniciativa que tem como grandes objectivos consolidar e alargar o papel da escola na comunidade, promovendo uma abertura da mesma à participação da comunidade envolvente. 

Tendo em conta o panorama actual, verifica-se que os níveis de sedentarismo das sociedades derivam, entre outros factores, da evolução cultural da humanidade (Padez, 2002). Neste sentido, as tendências actuais demonstram que o aumento do sedentarismo está directamente relacionado com as modificações da sociedade e do padrão laboral das populações ocidentais (Padez, 2002; Crespo et al, 2001). Assim, e uma vez que parece não existir no homem um “motor inato” para promover a sua própria actividade física, procurámos com este projecto oferecer um espaço onde toda a comunidade escolar e local pudesse praticar actividade física.

O projecto Severim Activa esteve essencialmente focalizada na vertente da Saúde e Bem-Estar, tendo como objectivos específicos:

I. Promover a prática da actividade física na escola;

II. Promover/ Criar hábitos de vida saudáveis;

III. Aumentar a sensibilidade da comunidade para os benefícios de saúde que se encontram associados a uma prática regular de actividade física;

IV. Combater o sedentarismo e os malefícios que lhe estão associados;

V. Fomentar a reflexão sobre a quantidade e intensidade de exercício necessários para alcançar esses benefícios;

VI. Aumentar a cultura físico-desportiva/ físico-recreativa; 

VII.  Promover o desenvolvimento de competências sociais. 

Como se verifica, a promoção da saúde assume uma importância central no desenvolvimento desta actividade. Um estudo de Mello (2000) revelou que apenas 30% dos indivíduos questionados praticam actividade física e desses 30% que praticam actividade física, apenas 36% a realiza com supervisão de um profissional. Um dos estudos de referência em Portugal sobre prática desportiva refere que, em 1998, 73% da população portuguesa (dos 15 aos 60 anos de idade) não praticava desporto de forma regular. Este mesmo estudo verifica uma estagnação na prática desportiva em comparação com o ano de 1988. Outro facto apresentado neste estudo revela um ténue decréscimo na adesão às práticas relativas ao desporto lazer (Marivoet, 2002). Este estudo fornece-nos dados importantes sobre os comportamentos da população portuguesa face ao desporto. Verificamos assim, na população portuguesa uma tendência para assumir padrões de sedentarismo preocupantes. Já Pierón (2004) afirma que a participação frequente e regular de actividade física diversificada, constitui um elemento chave que permite estimular efeitos benéficos na condição física e saúde. No mesmo estudo o autor refere ainda a importância da prática de actividade física na melhoria ou manutenção dos aspectos emocionais, associados a uma sensação de competência, melhoria de capacidades motoras, melhor aspecto físico e socialização. Estes argumentos serviram de base à elaboração deste projecto de carácter longitudinal. A actividade “Severim Activa” procura assim satisfazer algumas lacunas frequentemente verificadas nas sociedades modernas (Salles-Costa, 2003). 
A objectividade e pertinência deste projecto ganha ainda mais força quando analisamos um estudo realizado nos Estados Unidos (Pate, 1995) na qual são identificadas necessidades de prática desportiva por parte da população adulta. Este estudo recomenda a prática de 30 minutos diária de actividade física leve. Contudo a replicação deste estudo realizada em 2007 por Haskell et al revelou que a situação se tem agravado e que neste momento seria aconselhável a prática de actividade física aeróbica moderada no mínimo 5 dias por semana. Devido às limitações de tempo e espaço e à realidade deste projecto, não nos foi possível satisfazer estas necessidades. Esta actividade pretendeu mobilizar e sensibilizar professores, funcionários e pais para estes factos actuais, que revelam um elevado risco para a saúde pública. Considerámos importante incutir nos alunos uma atitude pró-activa no que à prática de actividade física e desenvolvimento de autonomia para a mesma concerne. 

O projecto Severim Activa caracterizou-se por uma aposta de algum modo ousada e arriscada, uma vez que se caracterizava por um projecto de continuidade ao longo de um período lectivo. A exigência de elaboração de sessão, seria também ela elevada, contemplando uma variedade considerável de modalidades ao longo de todo o projecto. Durante a fase de criação do projecto foram consideradas inúmeras propostas diferentes, contudo a vontade de inovar pesou na decisão da escolha e mesmo conscientes das dificuldades o núcleo de estágio avançou com a elaboração do projecto com o objectivo de dinamizar a comunidade escolar elevando-a para um patamar distinto daquele que se tinha vindo a registar até ao momento.

O balanço global acaba por se verificar positivo uma vez que o grande objectivo deste projecto foi conseguido – Promover actividade física variada, proporcionando um vasto leque de actividades. Contudo não podemos deixar de referir que a pouca adesão, relativamente ao que contávamos inicialmente, foi um aspecto bastante limitador da nossa actividade.

3. Orientação na Cidade

A actividade Orientação na Cidade assumiu-se assim como uma iniciativa que teve como seu grande objectivo consolidar e alargar o papel da escola na comunidade, o que faz com que esta tenha sido uma actividade através da qual existiu uma participação conjunta da escola e da comunidade próxima.

A orientação é uma das modalidades desportivas que mais tem crescido nos últimos anos em Portugal. Foi neste sentido que no dia 26 de Março de 2010 (último dia de actividade curricular na escola EB 2,3 de Santa Clara), no período da manhã propusemos a realização de duas actividades distintas, que tiveram como pano de fundo a orientação. As duas actividades que propusemos realizar decorreram ambas na cidade de Évora, com características diferentes, estando ambas abertas à comunidade escolar e envolvente interessada. Atendendo ao facto da orientação ser uma modalidade passível de ser praticada em qualquer lugar e através de diversas formas (a pé, de bicicleta, de carro, etc.), a estruturação das duas actividades consistiu no seguinte: uma das actividades propostas decorreu no Jardim Público da cidade de Évora e foi realizada sob a forma de “Peddy Papper”; enquanto a segunda versão da prova assumiu o formato de “Caça ao Tesouro” e decorreu nas ruas do Centro Histórico da cidade de Évora. O projecto Orientação na Cidade surgiu como uma actividade passível de ser realizada por todos independentemente da sua idade ou género. Com a promoção destas actividades pretendeu-se que cada participante tenha usufruído simultaneamente do desafio da actividade e do prazer de descobrir a cidade a partir de outra perspectiva. O projecto Orientação na Cidade focalizou-se na vertente de recreação e exploração da natureza e contexto cultural, tendo como seus objectivos Específicos:

I. Promover a prática de actividades de exploração da natureza;

II. Encarar o espaço urbano como espaço no qual se pode praticar actividade física.

III. Promover/ Criar hábitos de vida saudáveis;

IV. Combater o sedentarismo;

V. Promover o desenvolvimento de competências culturais e sociais;

No desenvolver desta actividade, o núcleo de estágio de educação física contou com a colaboração de mais duas estruturas escolares (escola Santa Clara), nomeadamente o Projecto de Educação para a Saúde e o Grupo Disciplinar de História. Estas sinergias foram estabelecidas no âmbito temático da actividade proposta em reunião de conselho pedagógico. 

Para além dos grandes objectivos já descritos, o projecto Orientação na Cidade procurou ainda estreitar relações entre os vários grupos disciplinares existentes na Escola EB 2, 3 de Santa Clara. Esta estratégia foi operacionalizada com a presença, no dia da prova, no Jardim Público de vários postos, onde existiram questões relacionadas com as disciplinas dos devidos grupos disciplinares. 

O núcleo de PES de Educação Física visou assim sensibilizar os alunos participantes para a importância de um desenvolvimento completo e global na sua formação cívica. 

Segundo Dias (2007) as preocupações ambientais apresentam cada vez mais importância no quotidiano das sociedades ditas modernas. A redução visível dos espaços verdes para a prática casual de actividade física, leva a maiores preocupações na gestão e manutenção, dos cada vez menos, espaços disponíveis para tal finalidade. Esta redução torna por outro lado estes espaços cada vez mais atractivos para os novos praticantes de actividade física recreativa. No mesmo estudo (Dias, 2007) o autor considera que as actividades de exploração da natureza como uma subcultura desportiva. Esta abordagem corresponde às novas exigências dos praticantes. Nas sociedades modernas os praticantes deste tipo de actividades procuram um local confortável de características próprias, que lhes permita quebrar rotinas quotidianas. Estes praticantes não procuram, na sua maioria a competição, mas sim um local onde possam manter os seus níveis de saúde. Quando falamos de saúde não nos referimos apenas a saúde física. Nos dias que correm é cada vez mais frequente a abordagem de questões relacionadas com a saúde psicológica. Para Spink (2005) a procura deste tipo de actividades procura satisfazer a busca individual de sensações e a exploração de novas, variadas e cada vez mais complexas experiencias. Todos estes aspectos são uma resposta clara e confluem de forma evidente no combate às pressões de uma sociedade cada vez mais exigente. 

Foi uma actividade muito gratificante de organizar, dinamizar e operacionalizar e ainda mais se tornou com o impacto que teve na comunidade escolar e principalmente nos nossos alunos, que tiveram a oportunidade de exercer uma nova experiência e de passar uma manhã muito divertida e memorável.
IV. Desenvolvimento Profissional

Ao longo de 4 anos de formação superior, foi-nos possível neste ano aplicar e reflectir sobre as aprendizagens tidas até ao momento. Um aspecto que sempre tive em grande consideração compreende o carácter mutável de toda a realidade que nos envolve. Neste prisma não devemos assumir uma posição ou decisão como verdade absoluta. O trabalho desenvolvido em proximidade com os professores orientadores acabou por se relevar uma enorme mais-valia. 

Ao longo deste ano e com a influência dos professores com a qual trabalhei de forma intensa desenvolvi uma maior capacidade de analisar e aceitar novas situações. Enquanto professor considero importante a capacidade de abertura e capacidade de aceitar novos paradigmas que nos induzam o desenvolvimento. Um caso concreto desta abertura relaciona-se com a escolha dos actuais modelos de planeamento (etapas e blocos). O facto de ter aplicado os dois modelos conferiu-me a oportunidade de pensar, aplicar e concluir sobre cada um deles, como foi expresso neste relatório. 

O compromisso estabelecido com a função de docente remete para a procura constante de nova informação e ideias que conduzam ao aperfeiçoamento da função de ensinar. A educação assume no seio da população um impacto directo na dinâmica do próprio país. O Decreto-Lei nº 43/2007 revela-nos que um sistema de ensino deve ser regido pelo rigor e pela qualidade de todos os membros envolvido. Para isso os professores devem considerar que a sua formação não termina com a aquisição do título que admite a função autónoma de docente. A busca pela formação contínua e ao longo da vida deverá assumir uma importância elevada. 
O núcleo de estágio colaborou de forma articulada ao longo de todo o ano revelando mais um aspecto de grande importância no desenvolvimento profissional, defendido no Decreto-Lei nº 240/2001. Trabalhar em cooperação com os membros da escola, grupo disciplinar ou núcleo de estágio foi uma das valências que melhores resultados apresentou. Alguns dos projectos desenvolvidos ao longo deste ano de PES apenas foram possíveis devido a uma atitude proactiva e a uma capacidade de comunicar e articular grupos de pessoas com objectivos comuns. O desenvolvimento desta capacidade permite a criação de ideias e projectos mais ousados e de maior impacto na comunidade escolar. Foi caso do convite feito de um colega da escola, com formação em dança, para que consolidasse a qualidade do projecto Severim Activa, com intervenções de grande utilidade e enriquecimento para a mesma.
Não menos importante é a postura e comportamento cívico exigido aos professores. Num meio onde os agentes educativos apresentam um papel central na dinâmica da escola é extremamente importante mostrar aos alunos, colegas de profissão e funcionários um comportamento modelo. 
V. Conclusões

As informações apresentadas neste relatório procuram resumir os aspectos de maior relevância vividos ao longo de um ano de estágio. Foi um ano de grande estimulação e aprendizagens contínuas enquanto aluno de PES na disciplina de EF. A adaptação a um contexto profissional completamente distinto do vivido até aqui, foi um dos primeiros impacto à qual me tive de adaptar de forma sólida. Numa perspectiva educacional a abordagem enquanto docente requer uma gestão de muitas valências que não apenas a pedagógica (ainda que esta assuma um papel de importância basilar em todo o processo). A gestão de aspectos psicológicos, de recursos materiais e humanos, do controlo motor e aprendizagem, do treino desportivo ou do exercício e saúde são exemplos das variadas áreas onde o professor de EF deve apresentar um desempenho de qualidade. Não menos importante é a capacidade que o mesmo apresenta em lidar com todas elas em simultâneo. Naturalmente os aspectos referidos surgem interligados no dia-a-dia do professor e nas relações que estabelece com alunos, colegas professores, coordenadores, orientadores, funcionários e pais. 

Do ponto de vista dos modelos de planeamento o modelo de planeamento por etapas apresenta uma consolidação das aprendizagens superior, derivado da distribuição das matérias ao longo do ano. Este modelo de planeamento assume uma diferenciação e individualização do processo de ensino. O modelo de planeamento por blocos por apresentar uma organização substancialmente mais simples que o modelo de planeamento por etapas e por abordar as matérias de forma concentrada poderá ser mais adequado às turmas de 1º e 2º ciclo. 

No ensino das matérias considero importante a divisão em JDC e MI. Considero que na abordagem aos JDC o professor deva centrar o seu foco na gestão dos constrangimentos, dando possibilidade ao aluno para explorar, desenvolver e encontrar as soluções para as situações problema. Deverá existir um acompanhamento da evolução técnica, mas considero importante não focar a atenção em modelos de execução “estandardizados”. Na abordagem às MI o foco principal deve residir na correcção da técnica individual e na melhoria das capacidades físicas. Neste caso os constrangimentos são limitados e podem ser simulados de forma analítica com grande grau de tranfer para as situações formais. 

Considero que também a instrução e feedback devam assumir contornos distintos. Esta adaptação é tida em função das modalidades que se abordam. Na medida em que abordo os JDC em função dos constrangimentos dando uma maior liberdade de acção, então a instrução e feedback devem apresentar um foco externo – objectivo final do exercício. Se estiver a abordar MI na qual dou mais importância aos aspectos técnicos então a instrução e feedback apresentam um foco mais interno – como atingir o objectivo final do exercício. 

A EF apresenta um papel da implementação de estilos de vida saudáveis. Neste prisma os alunos são confrontados com os riscos das sociedades contemporâneas. São também apresentadas formas de combater esses riscos através da implementação de estilos de vida mais saudáveis. Estes conteúdos são abordados de forma concentrada nas sessões teóricas e devem apresentar uma continuidade nas sessões práticas ao longo de todo o ano. 

A avaliação na disciplina de EF realiza-se maioritariamente por meio da observação. De forma a não implantar uma subjectividade desmedida, os professores de EF têm ao seus dispor um padrão de avaliação baseado em critérios de avaliação que são implementados a nível nacional de forma a normalizar todo processo avaliativo em território nacional. Na disciplina de E.F são avaliadas três grandes áreas: actividades físicas, conhecimentos e aptidão física.   

Por fim resta-me referir que desde o inicio desta formação profissionalizante procurei tomar conhecimento das minhas responsabilidades enquanto aluno de PES, professor em regime de supervisão. Procurei agir de forma adequada e em conformidade com os meus deveres e direitos numa função tão importante como a de professor. 
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ANEXO I
PLANO DE AULA

	Professor: Carlos Braz
	Ano: 10º
Turma: xxx
	Data: 12/04/2010
Aula nº: 48
	Nº de alunos: 25
	


	2ª Etapa
Função Didáctica: Assimilação

	Espaço: Pavilhão e exterior 
Hora: 08h15-09h45
	Material: 14 bolas basquetebol, 20 sinalizadores, 10 bolas futsal, 12 coletes
	

	
	Duração: 90´
	
	

	Objectivo da Aula: 1ª Parte – Basquetebol. 2ª Parte – Futsal.

	Parte

Aula
	
	Objectivos Comportamentais
	Situações de Aprendizagem
	Componentes Críticas
	Organização Professor/Aluno

	Inicial
	08h20
08h30
	Aquecimento específico com bola. Descrito em baixo 
	[image: image2.wmf]
	Aumentar o ritmo cardíaco, aumentar a frequência respiratória, aumentar a temperatura corporal/muscular, mobilização articular, criar predisposição para as práticas seguintes.
	Os alunos estão dispostos frente ao Professor, prestando atenção à informação. 

Informação sintética dos procedimentos a adoptar na parte principal da aula. 

	F

U

N

D

A

M

E

N

T

A

L
	5’

10’

15’

08h30
09h00
7’

10’

13’

09h00

09h30

	1ª Parte
Basquetebol: 
Aquecimento: 

1 – Ataque às cores.

2 – Lançamento na passada numa tabela. Realizar circuito no regresso à fila de espera 

3 – Situação de jogo 4x4.(se houver tempo/ para grupo mais avançado se revelar domínio no lançamento na passada).

2ª Parte

Futsal:
1 – 1x1 em corredor. Trabalhar técnica individual. Passar linha com bola controlada significa golo. (seis grupos com bola de futsal, seis grupos com bola de basquetebol).

2 – (Progressão) 2x1 em corredor (imaginário, promover mais graus de movimento). Passar linha com bola controlada significa golo. (seis grupos com bola de futsal, seis grupos com bola de basquetebol).

3 – Jogo 3x3 mais gr. Para ser golo, a bola tem que circular por todos os elementos da equipa que ataca. No grupo mais forte iniciar defesa à zona, definindo 3 corredores. 
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Fig. 1 – Esquema de organização em basquetebol.


Fig. 2 – Esquema de organização de aula  no futsal (exterior)



Fig.3  Esquema da organização da aula no jogo 3x3+ gr em futsal
	
Basquetebol:
Drible de protecção – O drible de protecção não requer deslocamento. Remete para uma posição mais estática, bem apoiada e com centro de gravidade baixo. O olhar deve estar dirigido para o defesa. A bola deve ser driblada o mais longe possível do defesa. É utilizado o braço mais próximo defesa para impedir o desarme por parte do mesmo. 
Lançamento na passada – Se ataca cesto do lado direito: aplicar ritmo de passada dos dois apoios direito-esquerdo-lançamento. Se ataca do lado esquerdo: esquerdo-direito-lançamento.

Penetração – Atacar alvo com a bola controlada, se não houver adversário pela frente. Caso haja, resolver constrangimento (finta, passe, lançamento).

Desmarcação – Procura de posição de vantagem para realizar penetração ao alvo. Caracterizada por procura de espaços livres. 
08h20-09h00
Futsal – Receber a bola controlando-a dentro do seu espaço motor; enquadrar-se ofensivamente; analisar a situação de jogo; optar em conformidade pela realização de passe, remate ou condução de bola; procurar penetrar em direcção à baliza sempre que exista espaço (1ª opção); desmarcar-se após passe; procurar criar linhas de passe ofensivas de apoio ao portador da bola; desmarcar-se procurando o espaço livre; marcar de forma evidente o seu adversário directo. 

09h00-09h30
	Organização:

Grupo basquetebol:

Grupo I

x B.

x F.

x A.

x S.

x N.

x R.

x A2.

x R2

x S2.

x L.

x S3.

x B2.

Grupo II

x T.

x L2.

x C.

x B3.

x B4.

x C2.

x S4.

x F2.

x L3.

x M.

x N2.

x P

x P2



	F

I

N

A

L
	5´

09h30
09h35
	Retorno à calma.

Alongamentos.

Balanço da aula e das avaliações iniciais. Aplicação de fichas de caracterização. Abordagem da aula seguinte.
	

	Diminuição do ritmo cardíaco, sentir algum relaxamento muscular.


	Os alunos dispõem-se frente ao Professor com espaço suficiente entre eles de forma a realizar os alongamentos em segurança.


Tabela � SEQ Tabela \* ARABIC �1� - Planeamento por blocos 8ºC, Escola Básica 2,3 de Santa Clara





Ilustração � SEQ Ilustração \* ARABIC �1� - Esquema da aula de futebol 3vs2 + 3 gr











Atacante





Guarda-redes





Defesa








� Nota – Devido aos prazos do inicio das aulas/ PES para os alunos de mestrado, as avaliações iniciais foram realizadas pelos professores titulares de turma
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